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BOLETIM DA REPUBLICA 
PUBLICAÇÃO OFICIAL DA REPÚBLICA DE MOÇAMBIQUE 

3.° SUPLEMENTO 

S U M Á R I O 

C o n s e l h o d e Min i s t ros : 

Decreto n.° 7/98: 
APROVA O REGULAMENTO QUE REGE A EXECUÇÃO E AS ALTE-

RAÇÕES DO ORÇAMENTO DO ESTADO DA COMPETÊNCIA DO 
GOVERNO. 

Resolução n.O 6/98: 
RATIF CA O ACORDO DE COOPERAÇÃO QUE ESTABELECE O RE-

GIMENTO DA CONFERÊNCIA DOS MINISTROS DA JUSTIÇA DOS 
PAÍSES DE LÍNGUA OFICIAL PORTUGUESA ASSINADO EM S. 
TOMÉ E PRÍNCIPE, AOS ONZE DE SETEMBRO DE 1992 E O 
RESPECTIVO PROTOCOLO ADICIONAL CELEBRADO EM BRASIL 
AOS 27 DE OUTUBRO DE 1993. 

Resoluçao n.° 7/98: 
RATIF CA O PROTOCOLO DE COOPERAÇÃO NO ÂMBITO DA 

INFORMÁTICA JURÍDICO-DOCUMENTAL ENTRE A REPÚBLICA 
PORTUGUESA E A REPÚBLICA DE MOÇAMBIQUE ASSINADO 
EM MAPUTO AOS 10 DE ABRIL DE 1995. 

Resolução n.° 8/98: 
RATIFICA O PROTOCOLO DE COOPERAÇÃO ENTRE A REPÚBLICA 

PORTUGUESA E A REPÚBLICA DE MOÇAMBIQUE RELATIVO À 
INSTALAÇÃO E FUNCIONAMENTO DO CENTRO DE FORMAÇÃO 
E DE INVESTIGAÇÃO JURÍDICA E JUDICIÁR A ASSINADO EM 
MAPUTO AOS 14 DE ABRIL DO 1995. 

CONSELHO DE MINISTROS 

Decreto n.° 7/98 
de 10 de Março 

A LEI N.° 1 5 / 9 7 , DE 10 DE JULHO, APROVOU OS PRINCÍPIOS 
BÁSICOS QUE ORIENTAM A ELABORAÇÃO, GESTÃO, CONTROLO, FISCA-
LIZAÇÃO E EXECUÇÃO DO ORÇAMENTO DO ESTADO E DA CONTA 
GERAL DO ESTADO E CONFERE COMPETÊNCIAS AO GOVERNO 
EM MATERIA DE EXECUÇÃO E ALTERAÇÕES ORÇAMENTAIS. 

NESTOS TERMOS, AO ABRIGO DO ARTIGO 2 0 DA LEI N.° 1 5 / 9 7 , 
DE 10 DE JULHO, O CONSELHO DE MINISTROS DECRETA: 

ARTIGO 1. É APROVADO O REGULAMENTO QUE REGE A EXE-
CUÇÃO E AS ALTERAÇÕES DO ORÇAMENTO DO ESTADO DA COM-
P TÊNCIA DO GOVERNO, EM ANEXO, QUE É PARTE INTEGRANTE 
DESTE DECRETO. 

ART. 2 . É REVOGADA TODA A LEGISLAÇÃO QUE CONTRARIE O 
PRESENTE REGULAMENTO. 

ART. 3. O PRESENTE DECRETO ENTRA EM VIGER NO DIA 1 
DE JANEIRO DE 1998. 

APROVADO PELO CONSELHO DE MINISTROS. 

PUBLIQUE-SE. 

O PRIMEIRO-MINISTRO, Pascoal Manuel Mocumbi. 

Regulamento que Re:e a Execucao e a s Alterações 
do Orçamento do Estado da Competência do Governo 

C A P Í T U L O I 

Definições gerais 
ARTIGO 1 

Definições 

1 PARA EFEITOS DE APLICAÇÃO DO PRESENTE REGULAMENTO, 
SÃO VÁLIDAS AS SEGUINTES DEFINIÇÕES: 

I. alteração orçamental; QUALQUER MODIFICAÇÃO 
INTRODUZIDA NA TABELA DE DESPESA DE QUALCUR 
ÓRGÃO OU INSTITUIÇÃO APROVADA E INSCRITA NO 
ORÇAMENTO DO ESTADO; 

II. ano económico: PERÍODO CORRESPONDENTE AO ANO 
CIVIL NOS TERMOS DA LEI N.° 1 5 / 9 7 , DE 10 
DE JULHO; 

III. anulação de uma dotação: É A SUA SUPRESSÃO 
DO ORÇAMENTO DO ESTADO; 

IV. autorização da despesa: É A DECISÃO CU A PER-
MISSÃO PARA REALIZÁ-LA, DE ACORDO COM OS 

REQUISITOS SEGUINTES: 

- CONFORMIDADE LEGAL, OU SEJA, O RESPEITO 
PELA LEI QUE AUTORIZA A DESPESA; 

- REGULARIDADE FINANCEIRA, ISTO É, INSCRI-
ÇÃO ORÇAMENTAL, CABIMENTO E ADE-
QUADA CLASSIFICAÇÃO DA DESPESA; 

- ECONOMIA EFICIÊNCIA E EFICÁCIA, QUER 
DIZER, OBTENÇÃO DO MÁXIMO RENDI-
MENTO COM O MÍNIMO DISPÊNDIO; 



V. cabimento: É O ACTO DE VERIFICAÇÃO SE O SALDO 
DA VERBA QUE DEVE SUPORTAR O ENCARGO É 

SUFICIENTE PARA COBRIR A DESPESA A REALIZAR; 
VI. cativo obrigatório: É O MONTANTE QUE RESULTA 

DA APLICAÇÃO DE UMA PERCENTAGEM SOBRE DO-
TAÇÕES ORÇAMENTAIS ACORDADAS A ÓRGÃOS OU 
INSTITUIÇÕES, MONTANTE ESSE QUE É RETIDO PELO 
MINISTÉRIO DO PIANO E FINANÇAS; 

VII. classificação económica: É A ORGANIZAÇÃO DAS 
RECEITAS E DESPESAS DE ACORDO COM O CLASSI-
FICADOR ECONÓMICO DEFINIDO NO DECRETO 
N.° 2 5 / 9 7 , DE 2 9 DE JULHO; 

VIII. classificação orgânica: É A ORGANIZAÇÃO DAS DES-
PESAS DE ACORDO COM O CLASSIFICADOR ORGÂNICO 
ESTABELECIDO POR DIPLOMA DO MINISTRO DO 
PLANO E FINANÇAS; 

IX. descentralização da execução financeira: CON-
SISTE NA TRANSFERÊNCIA DEFINITIVA OU TEMPO-
RÁRIA, TOTAL OU PARCIAL, DE DOTAÇÕES ORÇA-
MENTAIS ACORDADAS A UM ÓRGÃO OU INSTITUIÇÃO 

DE ÂMBITO CENTRAL PARA UM ÓRGÃO OU INSTI-
TUIÇÃO DE OUTRO NÍVEL; 

X. dotação disponível: É A DIFERENÇA ENTRE O MON-
TANTE DA DOTAÇÃO ORÇAMENTAL E O DO CATIVO 
OBRIGATÓRIO; 

XI. dotação orçamental: É O MONTANTE INSCRITO EM 
CADA RUBRICA DE DESPESA E QUE CONSTA NA 

TABELA DE DESPESA DE UM ÓRGÃO OU INSTITUI-
ÇÃO. ELA CONSTITUI O LIMITE MÁXIMO DC RE-
CURSOS ATRIBUÍDOS A ESSE ÓRGÃO OU INSTITUIÇÃO, 
PARA TODO O ANO ECONÓMICO; 

XII. inscrição de nova dotação: CONSISTE NA INCLU-
SÃO NO ORÇAMENTO DO ESTADO DE UMA DOTA-
ÇÃO ANTERIORMENTE INEXISTENTE; 

XIII. lei orçamental: LEI APROVADA PELA ASSEMBLEIA 
DA REPÚBLICA QUE FIXA OS LIM TES DE DESPESA 
A SEREM EXECUTADAS E OS RECURSOS NECESSÁRIOS 
À SUA COBERTURA, NO QUADRO DA IMPLEMENTA-
ÇÃO DA POLÍTICA ORÇAMENTAL DO GOVERNO, 
NUM DETERMINADO ANO ECONÓMICO; 

XIV. libertação do cativo obrigatório: AUTORIZAÇÃO, 
A TÍTULO EXCEPCIONAL, CONCEDIDA PELO MINISTRO 
DO PLANO C FINANÇAS A UM ÓRGÃO OU INSTITUI-

ÇÃO, A PEDIDO DESTE E DEVIDAMENTE FUNDA-
MENTADO, DE UTILIZAÇÃO DO CATIVO OBRIGATÓRIO; 

XV. liquidação: É O APURAMENTO, PELO SERVIÇO COM-
PETENTE DO MINISTÉRIO DO PLANO E FINANÇAS, 
DO MONTANTE EXACTO A SER PAGO, SEGUNDO 
A LEI, O ORÇAMENTO, OS ACTOS E SITUAÇÕES 

QUE ORIGNAM O EMPREGO DA SOMA DE 
DINHEIRO; 

XVI. ordenamento de pagamento: É A AUTORIZAÇÃO 
DADA AO ÓRGÃO COMPETENTE PARA O DESEMBOLSO 
DA IMPORTÂNCIA LIQUIDADA; 

XVII. pagamento: CONSISTE NA ENTREGA, EM TROCA DO 
TÍTULO DE DESPESA, AO RESPECTIVO TITULAR OU 
SEU REPRESENTANTE LEGAL, DA IMPORTÂNCIA EM 
DINHEIRO CONSTANTE NESSE TÍTULO; 

XVIII. período complementar: PERÍODO ADICIONAL, PARA 
ALÉM DO ANO ECONÓMICO, CONCEDIDO AOS ÓR-
GÃOS OU INSTITUÇÕES COM DOTAÇÕES INSCRITAS 
NO ORÇAMENTO DP ESTADO, PARA A LIQUIDAÇÃO 
DOS COMPROMISSOS ASSUMIDOS ATÉ 31 DE DE-

ZEMBRO DO ANO ECONÓMICO EM CURSO E EN-
CERRAMENTO DO EXERCÍCIO, NOS TERMOS DO 
PRESENTE REGULAMENTO E DEMAIS ORIENTAÇÕES 
EMITIDAS PELO MINISTÉRIO DO PLANO E FI-
NANÇAS; 

XIX. prestação de contas: É O FORNECIMENTO DE IN-
FORMAÇÃO POR PARTE DOS ÓRGÃOS OU INSTITUI-
ÇÕES, DEVIDAMENTE DOCUMENTADA, AO MINIS-
TÉRIO DO PLANO E FINANÇAS OU À AUTOR DADE 
COMPETENTE POR ESTE DESIGNADA, RELATIVAMENTE 
À APLICAÇÃO DOS RECURSOS ATRIBUÍDOS MEDIANTE 
ADIANTAMENTO OU REPOSIÇÃO DE FUNDOS; 

XX. processamento da despesa: É A ESCRITURAÇÃO CM 
SUPORTE NORMALIZADO DOS ENCARGOS E DESPESAS 
LEGALMENTE ASSUMIDOS, POR FORMA A QUE SE 
PROCEDA A SUA LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO; 

XXI. programa: É UM CONJUNTO DE PROJECTOS OU 
ACTIVIDADES, VALORIZADAS E INSCRITAS NO ORÇA-
MENTO DE INVESTIMENTO E APRESENTADAS NO 
MAPA DE DOTAÇÕES DE UM DADO ÓRGÃO OU 
INSTITUIÇÃO, QUE VISAM ALCANÇAR, DE FORMA 
COMPLEMENTAR, OBJECTIVOS DIVERSOS NUM CERTO 
ESPAÇO DE TEMPO E COM UM DETERMINADO 
ORÇAMENTO. CADA PROGRAMA RECEBE UM CÓDIGO 
ÚNICO E UMA DESIGNAÇÃO PRÓPRIA QUE SERÃO 
MANTIDOS DESDE A SUA INCLUSÃO NO ORÇA-
MENTO DO ESTADO ATÉ À SUA EXCLUSÃO; 

XXII. projecto: è UM CONJUNTO DE ACTIVIDADES, VALO-
RADAS E INSCRITAS NO ORÇAMENTO DE INVESTI-
MENTO NA TABELA DE DESPESA DE UM DADO 
ÓRGÃO OU INSTITUIÇÃO, QUE TÊM COMO OBJECTIVO 
A SATISFAÇÃO DE UMA NECESSIDADE COLECTIVA, 
NUM DETERMINADO ESPAÇO DE TEMPO E COM 
O MÍNIMO DISPÊNDIO DE RECURSOS. CADA PRO-
JECTO REC BE UM CÓDIGO ÚNICO E UMA DESIGNA-
ÇÃO PRÓPRIA QUE SERÃO MANTIDAS DESDE A SUA 
INCLUSÃO NO ORÇAMENTO DO ESTADO ATÉ À 
SUA EXCLUSÃO; 

XXIII. realização da despesa: É A PRÁTICA DO ACTO 
DONDE RESULTA A OBRIGAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA; 

XXIV. receita consignada: A QUE É AFECTADA A DESPESAS 
PRÉ-DETERMINADAS; 

XXV. redistribuição de dotações: CONSISTE NA TRANS-
FERÊNCIA DE DOTAÇÕES ALOCADAS A UM ÓRGÃO 

OU INSTITUIÇÃO DE UMA RUBRICA DE DESPESA 
PARA OUTRA, MANTENDO-SE O RESPECTIVO LIMITE 
ORÇAMENTAL GLOBAL INALTERADO; 

XXVI. reforço de dotações: CONSTITUI O AUMENTO EFEC-
TIVO DE RECURSOS ANTERIORMENTE APROVADOS 
PARA FAZER FACE A SITUAÇÕES DE CARÊNCIA 

ORÇAMENTAL OU NÃO PREVISTAS; 
XXVII. regime duodecimal: CONSISTE NA DIVISÃO DAS 

DOTAÇÕES DISPONIVEIS EM DOZE PARCELAS IGUAIS, 
SENDO CADA PARCELA DENOMINADO DUODÉCIMO; 

XXVIII. tabela de despesa: É O MAPA RELATIVO A UM 
DADO ÓRGÃO OU INSTITUIÇÃO QUE CONTÉM A 
DISCRIMINAÇÃO DAS RESPECTIVAS DOTAÇÕES OR-
ÇAMENTAIS. 

C A P Í T U L O I I 

Elaboração e aprovação da proposta de Orçamento 
do Estado 

ARTIGO 2 

Orientações limites orçamentais e metodologia 

PARA EFEITO DE ELABORAÇÃO DO ORÇAMENTO DO ESTADO PARA 
O ANO ECONÓMICO SEGUINTE, O MINISTÉRIO DO PLANO E FINANÇAS 
COMUNICARÁ ATÉ 31 DE MAIO AOS DIVERSOS ÓRGÃOS, INSTITUIÇÕES, 
PROVINCIÂIS E AUTARQUIAS AS ORIENTAÇÕES, OS LIMITES ORÇA-
MENTAIS PRELIMINARES OU DEFINITIVOS A METODOLOGIA DE RE-



COLHA DE INFORMAÇÃO E DEMAIS INSTRUÇÕES A SEREM RES-
PEITADAS NA PREPARAÇÃO DAS RESPECTIVAS PROPOSTAS DE 
ORÇAMENTO. 

ARTIGO 3 

Elaboração, organização e prazo de envio das propostas 

1. NA ELABOROÇÃO DA PROPOSTA É OBRIGATÓRIA A CONSTITUI-
ÇÃO DE UM PROCESSO PARA O ORÇAMENTO CORRENTE E OUTRO 
PARA O DE INVESTIMENTO, ORGANIZADOS DE ACORDO COM A 
METODOLOGIA REFERIDA NO ARTIGO 2 , CONFERIDO OBRIGATORIA-
MENTE, PARA RECEITAS E DESPESAS: 

a) O BALANÇO DE EXECUÇÃO DURANTE O PRIMEIRO SEMESTRE 
DO EXERCÍCIO EM CURSO; 

b) A PREVISÃO DA EXECUÇÃO ATE À DATA DE ENCERRAMENTO 
DO EXERCÍCIO EM CURSO; 

C) A FUNDAMENTAÇÃO DA PROPOSTA E OS RESPECTIVOS 
ANEXOS NUMÉRICOS. 

2 . APÓS APROVAÇÃO PELA ESTRUTURA COMPETENTE DO RES-
PECTIVO ÓRGÃO, INSTITUIÇÃO PROVÍNCIA OU AUTARQUIA, OS PRO-
CESSOS CONSTITUÍDOS NOS TERMOS DO NÚMERO ANTERIOR SERÃO 
ENVIADOS AO MINISTÉRIO DO PLANO E FINANÇAS, ATRAVÉS DA 
DIRECÇÃO NACIONAL DO PLANO E ORÇAMENTO, ATÉ 3 1 DE JULHO. 

3 . AS INSTITUIÇÕES AUTÓNOMAS E AS AUTARQUIAS ENVIARÃO 
AO MINISTÉRIO DO PLANO E FINANÇAS ATÉ 15 DE JULHO, O 
BALANÇO DOS SEUS ACTIVOS E PASSIVOS, ASSIM COMO O DE 
TODAS AS RECEITAS, ORGANIZADAS POR FONTE GERADORA, E DES-
PESAS RELATIVAS AOS EXERCÍCIOS ANTERIORES E EM CURSO. 

4 . AS EMPRESAS PÚBLICAS ENVIARÃO AO MINISTÉRIO DO PLANO 
E FINANÇAS, A INFORMAÇÃO DEFINIDA EM LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA 

E NOS PRAZOS NELA ESTABELECIDOS. 

ARTIGO 4 

Análise e aprovação da proposta de Orçamento do Estado 

1. O MINISTÉRIO DO PLANO E FINANÇAS, ATRAVÉS DA DIRECÇÃO 
NACIONAL DO PLANO E ORÇAMENTO, PROCEDERÁ À ANÁLISE E 
CONSOLIDAÇÃO DAS PROPOSTAS DE ORÇAMENTO À LUZ DAS ORIEN-
TAÇÕES, LIMITES ORÇAMENTAIS E DEMAIS INSTRUÇÕES FIXADAS. 

2 . CONSTATADA ALGUMA IRREGULARIDADE OU INCUMPRIMENTO, 
A DIRECÇÃO NACIONAL DO PLANO E ORÇAMENTO PROCEDERÁ, EM 
CONJUGAÇÃO COM O PROPONENTE, À CORRECÇÃO DA RESPECTIVA 
PROPOSTA DE MODO A ADEQUÁ-LA AOS REQUISITOS EXIGIDOS. 

3 . ELABORADA A PROPOSTA DE ORÇAMENTO DO ESTADO PARA 
O ANO ECONÓMICO SEGUINTE, ESTA SERÁ SUBMETIDA À APROVAÇÃO 
DO GOVERNO. 

C A P I T U L O I I I 

Utilização e regime das dotações orçamentais 
ARTIGO 5 

UtiIização das dotações orçamentais 

1. APENAS OS ÓRGÃOS, INSTITUIÇÕES AUTÓNOMAS OU NÃO, 
OU OUTROS ORGANISMOS QUE POR LEI BENEFICIAM DE DOTAÇÕES 
INSCRITAS NO ORÇAMENTO DO ESTADO TERÃO ACESSO À UTILIZAÇÃO 
DAS RESPECTIVAS VERBAS. 

2 . OS ÓRGÃOS, INSTITUÇÕES OU ORGANISMOS MENCIONADOS 
NO NÚMERO ANTERIOR ACEDEM A DOTAÇÕES ORÇAMENTAIS ATRAVÉS 
DOS RESPECTIVOS DEPARTAMENTOS FINANCEIROS OU ESTRUTURAS 
EQUIPARADAS DE ACORDO COM A LEGISLAÇÃO EM VIGOR. 

3 . OS TITULARES DE CARGOS PÚBLICOS, FUNCIONÁRIOS E AGENTES 
DO ESTADO E DEMAIS ENTIDADES PÚBLICAS RESPONDEM DISCI-
PLINAR, CIVIL E CRIMINALMENTE PELOS ACTOS OU OMISSÕES QUE 
PRATIQUEM NO ÂMBITO DO EXERCÍCIO DAS SUAS FUNÇÕES DE 
EXECUÇÃO ORÇAMENTAL, NOS TERMOS DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL. 

4 . PODERÁ SER AUTORIZADA, EXCEPCIONALMENTE A UTILIZAÇÃO 
DE DOTAÇÕES POR SERVIÇOS, GABINETES OU OUTRAS ESTRUTURAS 
DE EXECUÇÃO DE PROJECTOS OU PROGRAMAS INSCRITOS NO ORÇA-
MENTO DO ESTADO, MEDIANTE PEDIDO DEVIDAMENTE FUNDA-

MANTADO FORMULADO PELO ORGANISMO INVESTIDOR. 

5 . TRATANDO-SE DE PROJECTOS OU PROGRAMAS DE ÂMBITO 
CENTRAL O PEDIDO MENCIONADO NO NÚMERO ANTERIOR DEVE 
SER DERIGIDO AO MINISTRO DO PLANO E FINANÇAS E DE PROJECTOS 
OU PROGRAMAS PROVINCIAIS AO GOVERNADOR DA RESPECTIVA 
PROVÍNCIA. 

6 . A ESTRUTURA AUTORIZADA, NOS TERMOS DO N.° 4 , FICARÁ 
SUJEITA A TODAS AS DISPOSIÇÕES LEGAIS QUE REGULAM AS COM-
PETÊNCIAS, DEVERES E OBRIGAÇÕES DOS DEPARTAMENTOS FI-
NANCEIROS. 

7 . AS DOTAÇÕES SÓ PODEM SER UTILIZADAS PARA OS FIRS 
A QUE FORAM AUTORIZADAS E INSCRITAS NO ORÇAMENTO DO 
ESTADO, DEVENDO O DEPARTAMENTO FINANCEIRO CU ESTRUTURA 
EQUIPARADA, OBSERVAR OS LIMITES FIXADOS E AS EGURAR NA SUA 
APLICAÇÃO O CUMPRIMENTO DOS PRINCÍPIOS, REGRAS, REGULARI-
DADE FINANCEIRA, ECONOMIA, EFICIÊNCIA E EFICÁCIA. 

8 . OS DEPARTAMENTOS FINANCEIROS E ESTRUTURAS EQUIPA-
RADAS SÃO OBRIGADOS A RESPEITAR OS OBJECTIVOS FIXADOS A 

CADA PROJECTO OU PROGRAMA AQUANDO DA SUA APROVAÇÃO 
E INSCRIÇÃO ORÇAMENTAL. 

9 . É INTERDITA A UTILIZAÇÃO DE DOTAÇÕES DO ORÇAMENTO 
DO ESTADO PARA O PAGAMENTO DE QUAISQUER DESPESAS NÃO 
RELACIONADAS COM O OBJECTIVO QUE CONDUZ U À SUA APROVAÇÃO 

E INSCRIÇÃO. 

10 . O DEPARTAMENTO FINANCEIRO OU ESTRUTURA EQUIPARADA, 
NA PESSOA DO SEU RESPONSÁVEL, RESPONDE DICCIPLINAR E CRI-
MINALMENTE, DE ACORDO COM A LEGISLAÇÃO VIGENTE, POR QUAL-
QUER UTILIZAÇÃO E APLICACÃO INDEVIDAS DE FUNDOS PÚBLICOS 
COLOCADOS SOB A SUA ADMINISTRAÇÃO. 

11 . AS DOTAÇÕES ORÇAMENTAIS SÓ SERÃO DISPONIBILIZADAS 
MEDIANTE REQUISIÇÃO DE FUNDOS NUMERADA, DEVIDAMENTE 
AUTENTICADA COM ASSINATURA DO RESPONSÁVEL DO DEPARTA-
MENTO FINANCEIRO OU ESTRUTURA EQUIPARADA OU, NO SEU 
IMPEDIMENTO COM A DO SEU SUBSTITUTO LEGAL, E COM O 
CARIMBO EM USO. 

ARTIGO 6 

Regime de utilizaçao das dotações orçamentais 

1. FICAM SUJEITAS ÀS REGRAS DO REGIME DUOD CIMAL TODAS 
AS DOTAÇÕES ORÇAMENTAIS, COM EXCEPÇÃO DAS DESPESAS COM 
O PESSOAL, ENCARGOS DA DÍVIDA, TRANSFERÊNCIAS AO EXTERIOR, 
SUBSÍDIOS, OUTRAS DESPESAS CORRENTES, EXERCÍCIOS FINDOS 
E ENCARGOS ADUANEIROS. 

2 . ÀS DOTAÇÕES SUIJITAS AO REGIME DUODECIMAL É APLICADA 
A REGRA DO CATIVO OBRIGATÓRIO. 

3 . O MINISTRO DO PLANO E FINANÇAS FIXARÁ ANUALMENTE, 
POR DIPLOMA MINISTERIAL, A TAXA DO CATIVO OBRIGATÓRIO A SER 
APLICADA. 

4 . O MINISTRO DO PLANO E FINANÇAS PODE AUTORIZAR, PER 
INTERMÉDIO DA DIRECÇÃO NACIONAL DE CONTABILIDADE PÚBLICA, 
A ANTECIPAÇÃO TOTAL OU PARCIAL DE DUODÉCIMOS, MEDIANTE 
PEDIDO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA. 

5 . O MINISTRO DO PLANO E FINANÇAS PODE AUTORIZAR O 
REGIME ADEQUADO DE UTILIZAÇÃO DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTAIS, 
QUANDO A ESPECIFICIDADE DA DESPESA A REALIZAR ASSIM O 
EXIGIR. 

6 . O DUODÉCIMO É CALCULADO SOBRE A DOTAÇÃO DISPONÍVEL 
CM CADA RUBRICA, DEDUZIDO O CATIVO OBRIGATÓRIO. 

7 . A LIBERTAÇÃO DO CATIVO OBRIGATÓRIO PODE SER AUTORIZADA, 
EXCEPCIONALMENTE MEDANTE PEDIDO OFICIAL E DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADO DIRIGIDO AO MINISTRO DO PLANO E FINANÇAS. 



CAPITULO VIII 

Requisição e reposição d e fundos 
e s e u processamento 

ARTIGO 7 

REQUISIÇÃO DE FUNDOS 

1. A REQUISIÇÃO DE FUNDOS SÓ É APLICÁVEL A DOTAÇÕES 
ORÇAMENTAIS COBERTAS POR RECURSOS DO FUNDO GERAL DO 
ORÇAMENTO DO ESTADO, FICANDO EXCLUÍDAS AS FINANCIADAS 
POR RECURSOS EXTERNOS. 

2. A REQUISIÇÃO DE FUNDOS, QUANDO APROVADA, DÁ ORIGEM 
A ADIANTAMENTO DE FUNDOS, EM REGRA E NO MÁXIMO, A DOIS 
DUODÉCIMOS DA DOTAÇÃO ANUAL DISPONÍVEL AUTORIZADA PARA 
CADA ÓRGÃO OU INSTITUIÇÃO. 

3. O MONTANTE CONCEDIDO A TÍTULO DE ADIANTAMENTO DE 
FUNDOS PODERÁ SER SUPERIOR AO LIMITE ENUNCIADO NO NÚMERO 
ANTERIOR, TRATANDO-SE DE ÓRGÃOS E INSTITUIÇÕES QUE EXECUTAM 
ACÇÕES, ACTIVIDADES, PROJECTOS OU PROGRAMAS: 

A) EM REGIME DE EMPREITADA PÚBLICA; 
b) DE SECTORES CONSIDERADOS ESTRATÉGICOS OU PRIORITÁRIOS 

PELO GOVERNO; 
c) OUTROS CASOS RELEVANTES. 

4. NOS CASOS PREVISTOS NAS ALÍNEAS DO NÚMERO ANTERIOR, 
O ÓRGÃO OU INSTITUIÇÃO, ATRAVÉS DO RESPECTIVO DEPARTAMENTO 
FINANCEIRO OU ESTRUTURA EQUIPARADA, DEVERÁ DIRIGIR UM 
PEDIDO OFICIAL E EXAUSTIVAMENTE FUNDAMENTADO AO MINIS-
TÉRIO DO PLANO E FINANÇAS OU À DIRECÇÃO PROVINCIAL DO 
PLANO E FINANÇAS, CONSOANTE SE TRATE DE ORÇAMENTO CENTRAL 
OU PROVINCIAL. 

5. A AUTORIZAÇÃO DE ADIANTAMENTO DE FUNDOS CONDICIO-
NA-SE À EXISTÊNCIA DE DISPONIBILIDADES ORÇAMENTAIS. 

ARTIGO 8 
Reposição de fundos 

1. A REPOSIÇÃO DE FUNDOS É FEITA MEDIANTE UTILIZAÇÃO DE 
FUNDOS CONCEDIDOS POR ADIANTAMENTOS E POR LIQUIDAÇÕES 
DEFINITIVAS. 

2. O MONTANTE DA REPOSIÇÃO DE FUNDOS NÃO DEVE ULTRA-
PASSAR O DE CADA PROCESSO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS QUE SERVE 
DE SUPORTE À VERIFICAÇÃO DO CABIMENTO E LIQUIDAÇÃO, PO-
DENDO SER INFERIOR QUANDO PARTE DAS DESPESAS EFECTUADAS 
SE ENCONTRAR INSUFICIENTEMENTE JUSTIFICADA. 

3. A REPOSIÇÃO DE FUNDOS NÃO SERÁ AUTORIZADA QUANDO 
O PROCESSO DE CONTAS NÃO ESTIVER ORGANIZADO NOS TERMOS 
DO PRESENTE REGULAMENTO OU QUANDO FOREM CONSTATADAS 
IRREGULARIDADES, PARCIAIS OU TOTAIS NA UTILIZAÇÃO DOS FUNDOS 
ANTERIORMENTE CONCEDIDOS. 

4. A REPOSIÇÃO DE FUNDOS E A DETERMINAÇÃO DO RESPECTIVO 
MONTANTE FICAM CONDICIONADAS À EXISTÊNCIA DE DISPONIBI-
LIDADES ORÇAMENTAIS. 

ARTIGO 9 

Processamento da requisição de fundos 

1. A REQUISIÇÃO DE FUNDOS EFECTUA SE ATRAVÉS DE UM 
PEDIDO, AO QUAL SERÁ ANEXADO O RESPECTIVO MODELO DEFINIDO 
PELA DIRECÇÃO NACIONAL DE CONTABILIDADE PÚBLICA, PROCE-
DIMENTO ESSE QUE É OBRIGATÓRIO PARA TODOS OS ÓRGÃOS E 
INSTITUIÇÕES QUE BENEFICIAM DE RECURSOS DO ORÇAMENTO DO 
ESTADO, INDEPENDENTEMENTE DO SEU ESTATUTO OU GRAU DE 
AUTONOMIA. 

2. TRATANDO-SE DE PROJECTOS OU PROGRAMAS EXECUTADOS 
OU A EXECUTAR EM REGIME DO CONTRATO DE EMPREITADA PÚBICA, 
é OBRIGATÓRIA A APRESENTAÇÃO, EM ANEXO AO MODELO DE 

REQUISIÇÃO DE FUNDOS EXIGIDOS NOS TERMOS DO NÚMERO ANTE-
RIOR, DE CÓPIA AUTENTICADA DO CONTRATO DE ADJUDICAÇÃO 
CELEBRADO COM O RESPECTIVO EXECUTOR. 

3. O PEDIDO MENCIONADO NO N.° 1 DO PRESENTE ARTIGO É 
FORMULADO PELO DEPARTAMENTO FINANCE.RO OU ESTRUTURA EQUI-
PARADA E DIRIGIDO À DIRECÇÃO NACIONAL DE CONTABILIDADE 
PÚBLICA OU À DIRECÇÃO PROVINCIAL DO PLANO E FINANÇAS, 
CONSOANTE O CASO, DEVENDO SER AUTENTICADO COM A ASSINATURA 
DO RESPECTIVO RESPONSÁVEL OU SEU SUBSTITUTO LEGAL E COM 
O CARIMBO EM USO. 

4. PARA O EFEITO, O RESPONSÁVEL DO DEPARTAMENTO FINAN-
CEIRO OU DA ESTRUTURA EQUIPARADA E O SEU SUBSTITUTO LEGAL 
DEVERÃO DEPOSITAR ATÉ O DIA 5 DE JANEIRO DE CADA ANO 
ECONÓMICO, A SUA ASSINATURA NOS SERVIÇOS COMPETENTES DA 
D RECÇÃO NACIONAL DC CONTABILIDADE PÚBLICA OU DA DIREC-
ÇÃO PROVINCIAL DO PLANO E FINANÇAS, CONSOANTE O CASO, 
FAZENDO-SE ACOMPANHAR DA RESPECTIVA CREDENCIAL. 

5. A REQUISIÇÃO DE FUNDOS SÓ SERÁ AUTORIZADA APÓS VERI-
FICAÇÃO DA CONFORMIDADE LEGAL E REGULARIDADE FINANCEIRA 
DO RESPECTIVO PEDIDO. 

6. A DIRECÇÃO NACIONAL DE CONTABILIDADE PÚBLICA OU A 
DIRECÇÃO PROVINCIAL DO PLANO E FINANÇAS, CONSOANTE O 
CASO, PODERÁ NÃO AUTORIZAR ADIANTAMENTOS OU AUTORIZÁ-LOS 
PARCIALMENTE CASO VERIFICAR SITUAÇÕES DE ILEGALIDADE ORÇA-
MENTAL OU VIOLAÇÃO DE ALGUMA DISPOSIÇÃO DO PRESENTE 
REGULAMENTO, 

ARTIGO 10 

Utilização de fundos 
1. NA UTILIZAÇÃO OU APLICAÇÃO DE FUNDOS DISPONIBILIZADOS 

SERÃO OBSERVADAS AS NORMAS E INSTRUÇÕES DEFINIDAS PELA 
DIRECÇÃO NACIONAL DE CONTABILIDADE PÚBLICA SOBRE A REA-
LIZAÇÃO E O PAGAMENTO DE DESPESAS E, DESIGNADAMENTE, AS 
SEGUINTES: 

a) NENHUMA DESPESA DEVE SER EFECTUADA E NENHUM 
ENCARGO ASSUMIDO SEM A EXISTÊNCIA DE DISPONI-
BILIDADES FINANCEIRAS PARA TAL; 

b) É INTERDITA A UTILIZAÇÃO OU APLICAÇÃO DE FUNDOS 
CONCEDIDOS A UM ÓRGÃO OU INSTITUIÇÃO PARA 
SUPORTAR ENCARGOS DE OUTRO ÓRGÃO OU INSTITUIÇÃO, 
INDEPENDENTEMENTE DO SEU ÂMBITO; 

C) É PROIBIDA A UTILIZAÇÃO OU APLICAÇÃO DE FUNDOS 
DISPONIBILIZADOS A UM PROJECTO OU PROGRAMA 
PARA SUPORTAR OUTROS ENCARGOS QUE NÃO SEJAM OS 
PREVISTOS NO ORÇAMENTO DO ESTADO, SEJA DE OUTRO 
PROJECTO OU PROGRAMA, OU DE DIFERENTE RUBRICA 
DO MESMO PROJECTO; 

D) A REALIZAÇÃO DA DESPESA DEVERÁ TER COMO SUPORTE 
OS RESPECTIVOS DOCUMENTOS CONTRATUAIS E/OU A 
REQUISIÇÃO EXTERNA EMITIDA PELA ENTIDADE COM-
PETENTE; 

e) A AQUISIÇÃO DE BENS E A REQUISIÇÃO DE SERVIÇOS 
OBSERVARÁ AS DISPOSIÇÕES LEGAIS FIXADAS PARA O 
EFEITO; 

F) NENHUM PAGAMENTO DEVE SER ORDENADO SEM EXIS-
TÊNCIA PRÉVIA DO DOCUMENTO COMPROVATIVO DE 
REALIZAÇÃO DA DESPESA E DA RESPECTIVA DECLARAÇÃO 
DE FORNECIMENTO OU DE CONFORMIDADE. 

2. COMO DOCUMENTO COMPROVATIVO DE REALIZAÇÃO DA 
DESPESA EXIGIDO NA ALÍNEA f ) DO NÚMERO ANTERIOR, NO QUAL 
O CHEFE DO SERVIÇO A QUEM FOI FEITO O FORNECIMENTO CER-
TIFICARÁ A SUA CONFORMIDADE COM A ENTREGA EFECTUADA E COM 
OS CONTRATOS EXISTENTES, ENTENDE-SE: 

A) FACTURA DE FORNECIMENTO DE ARTIGOS, MATERIAIS E 
EQUIPAMENTOS DEVIDAMENTE AUTENTICADAS COM A 
ASSINATURA E CARIMBO DO FORNECEDOR E A RESPEC-
TIVA DECLARAÇÃO DE FORNECIMENTO; 



b) FACTURA DE FORNECIMENTO DE PASSAGENS E FRETES E 
A RESPECTIVA DECLARAÇÃO DE FORNECIMENTO; 

C) FACTURAS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO E A RESPECTIVA 
DECLARAÇÃO QUE OS SERVIÇOS FORAM PRESTADOS; 

D) OUTROS DOCUMENTOS SIMILARES E A RESPECTIVA DECLA-
RAÇÃO DE FORNECIMENTO OU DE CONFORMIDADE. 

3 . AS FACTURAS PRÓ-FORMAS OU OUTRAS SIMILARES NÃO SERÃO 
CONSIDERADAS, EM NENHUM CASO, DOCUMENTOS COMPROVATIVOS 
DE REALIZAÇÃO DE DESPESA, MAS APENAS SUPORTES AO APURA-
MENTO DE COMPROMISSOS ASSUMIDOS OU A ASSUMIR PELO 
DEPARTAMENTO FINANCEIRO OU ESTRUTURA EQUIPARADA. 

4 . A VIOLAÇÃO DO EXPOSTO NOS NÚMEROS ANTERIORES SERÁ 
CONSIDERADA DESVIO NA UTILIZAÇÃO DOS FUNDOS DO ESTADO, 
DEVENDO A DIRECÇÃO NACIONAL DE CONTABILIDADE PÚBLICA DAR 
CONHECIMENTO DO FACTO AO MINISTRO DO PLANO E FINANÇAS 
OU A DIRECÇÃO PROVINCIAL DO PLANO E FINANÇAS INFORMAR O 
GOVERNADOR DA RESPECTIVA PROVÍNCIA, CONSOANTE O CASO. 

5 . EM FUNÇÃO DA GRAVIDADE DA VIOLAÇÃO O MINISTRO DO 
PLANO E FINANÇAS OU O GOVERNADOR PROVINCIAL, CONSOANTE 
O CASO, PODE ORDENAR: 

A) A SUSPENSÃO IMEDIATA DO PAGAMENTO DE SALÁRIOS 
AO RESPONSÁVEL FINANCEIRO DO ÓRGÃO, INSTITUIÇÃO, 
PROJECTO OU PROGRAMA E DOS QUE SOLIDARIAMENTE 
OBRIGAM A RESPECTIVA CONTA BANCÁRIA; 

B) A SUSPENSÃO DE CONCESSÃO DE FUNDOS AO ÓRGÃO OU 
INSTITUIÇÃO, SEJA POR OPERAÇÕES DE TESOURARIA, 
SEJA POR LIQUIDAÇÕES DEFINITIVAS; 

C) A SUSPENSÃO DA MOVIMENTAÇÃO DA CONTA BANCÁRIA, 
DESIGNADAMENTE A PROIBIÇÃO DE EMISSÃO DE NOVOS 
CHEQUES; 

d) A INTERDIÇÃO NA ASSUNÇÃO DE NOVOS ENCARGOS OU 
COMPROMISSOS PARA O RESPECTIVO ÓRGÃO, INSTITUI-
ÇÃO, PROJECTO OU PROGRAMA; 

E) A NÃO ACEITAÇÃO DOS RESPECTIVOS PROCESSOS DE CONTA 
PARA EFEITOS DE LIQUIDAÇÃO OU REGULARIZAÇÃO; 

F) PROCEDIMENTO DISCIPLINAR RELATIVAMENTE AOS ORDE-
NADORES DA DESPESA, PARA ALÉM DA SUA RESPONSA-
BILIDADE CRIMINAL NOS TERMOS DA LEGISLAÇÃO VI-
GENTE. 

6 . AS DECISÕES TOMADAS AO ABRIGO DO NÚMERO ANTERIOR 
PERDEM EFEITO COM A ELÍMINAÇÃO DAS CAUSAS QUE AS ORIGI-
NARAM. DEVENDO A ENTIDADE QUE AS TOMOU INFORMAR O 
INFRACTOR. 

C A P Í T U L O V 

Receitas consignadas 
ARTIGO 11 

Utilizaçao e aplicaçao de receitas consignadas 

A UTILIZAÇÃO DAS RECEITAS CONSIGNADAS FICA SUJEITA ÀS 
MESMAS REGRAS QUE OS RESTANTES RECURSOS E DESPESAS PÚ-
BLICOS, DEVENDO OS SEUS BENEFICIÁRIOS RESPEITAR AS REGRAS DE 
ECONOMIA, EFICÁCIA E EFICIÊNCIA NA SUA APLICAÇÃO. 

ARTIGO 12 

Prestação e encerramento de contas 

1. A PRESTAÇÃO E O ENCERRAMENTO DE CONTAS RELATIVOS À 
APLICACÃO DAS RECEITAS CONSIGNADAS É OBRIGATÓRIA PARA TODOS 
OS ÓRGÃOS E INSTITUIÇÕES, DEVENDO ELA OCORRER DE ACORDO 
COM AS NORMAS, PROCEDIMENTOS E PRAZOS ESTABELECIDOS NO 
PRESENTE REGULAMENTO E DEMAÍS INSTRUÇÕES DA DIRECÇÃO 
NACIONAL DA CONTABILIDADE PÚBLICA. 

2. A NÃO OBSERVÂNCIA DO DISPOSTO NO NÚMERO ANTERIOR 
E PASSÍVEL DE PROCEDIMENTO DISCIPLINAR, PARA ALÉM DA RES-

PONSABILIDADE CRIMINAL NOS TERMOS DA LEGISLAÇÃO VIGENTE. 

C A P Í T U L O V I 

Contas bancárias 
ARTIGO 13 

Abertura inicial de contas bancárias 

1. A ABERTURA INICIAL DAS CONTAS BANCÁRIAS É FEITA POR 
SOLICITAÇÃO DO ÓRGÃO OU INSTITUIÇÃO ATRAVÉS DO RESPECTIVO 
DEPARTAMENTO FINANCEIRO OU ESTRUTURA EQUIPARADA, AO BANCO 
AUTORIZADO PELA DIRECÇÃO NACIONAL DO TESOURO OU PELA 
DIRECÇÃO PROVINCIAL DO PLANO E FINANÇAS, CONSOANTE O 
CASO, NO PRIMEIRO MÊS DO ANO ECONÓMICO EM CURSO. 

2 . PARA O EFEITO, A DIRECÇÃO NACIONAL DO TESOURO OU 
A DIRECÇÃO PROVINCIAL DO PLANO E FINANÇAS, CONSOANTE 

O CASO, TRANSMITIRÁ AO BANCO A LISTA DOS ÓRGÃOS E INSTITUIÇÕES 
AUTORIZADOS. 

3 . PODERÁ SER AUTORIZADA, MEDIANTE PROPOSTA DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA E DIRIGIDA AO MINISTÉRIO DO PLANO E FINANÇAS 
OU À DIRECÇÃO PROVINCIAL DO PLANO E FINANÇAS, CONFORME 
O CASO, A ABERTURA DE UMA CONTA PARA UM PROJECTO OU 
PROGRAMA ESPECÍFICO, QUANDO A DISPERSÃO GEOGRÁFICA DAS 
SUAS ACTIVIDADES OU OUTRAS CIRCUNSTÂNCIAS RELEVANTES ASSIM 
O EXIGIREM. 

ARTIGO 14 

ldentificação e titularidade de contas bancárias 

1. A CONTA BANCÁRIA DO TITULAR SERÁ IDENTIFICADA CON-
SOANTE O ORÇAMENTO, PROJECTO OU PROGRAMA A QUE SE REFERE, 
FAZENDO CONSTAR NA IDENTIFICAÇÃO A DESIGNAÇÃO DO ORÇA-
MENTO, O CÓDIGO E A DESIGNAÇÃO ORGÂNICAS OU, QUANDO 
APLICÁVEL, O CÓDIGO E A DESIGNAÇÃO DO PROJECTO OU PROGRAMA. 

2 . PARA EFEITO DE IDENTIFICAÇÃO E TITULARIDADE DAS CONTAS 
BANCÁRIAS, O ÓRGÃO OU A INSTITUIÇÃO AUTORIZADA COMUNICARÁ 
À DIRECÇÃO NACIONAL DO TESOURO OU AO ORGANISMO DE-
PENDENTE AO NÍVEL PROVINCIAL E AO BANCO, A IDENTIFICAÇÃO 
COMPLETA DOS RESPONSÁVEIS AUTORIZADOS A MOVIMENTAR AS 
CONTAS, NO MOMENTO DA ABONAÇÃO PARA EFEITO DE ABERTURA 
DA RESPECTIVA CONTA. 

ARTIGO 15 

Movimentação de contas bancárias 

1. OS ÓRGÃOS E INSTITUIÇÕES DEPOSITARÃO OS FUNDOS RECE-
BIDOS EM CONTA BANCÁRIA ESPECÍFICA. 

2 . A DESIGNAÇÃO OFICIAL DAS PESSOAS AUTORIZADAS A MOVI-
MENTAR CONTAS É DA COMPETÊNCIA DO RESPONSÁVEL MÁXIMO 
DO ÓRGÃO OU INSTITUIÇÃO, POR VIA DE DESPACHO. 

3 . AS CONTAS BANCÁRIAS OBRIGAR-SE-ÃO COM O MÍNIMO DE 
DUAS ASSINATURAS, SENDO NECESSARIAMENTE UMA DELAS A DO 
CHEFE DO DEPARTAMENTO FINANCEIRO OU ESTRUTURA EQUIPARADA, 
OU, QUANDO APLICÁVEL, DO RESPONSÁVEL PELA EXECUÇÃO FINAN-
CEIRA DO PROJECTO OU PROGRAMA. 

4 . A MOVIMENTAÇÃO DAS CONTAS BANCÁRIAS FICA SUJEITA 
ÀS SEGUINTES REGRAS: 

A) AS CONTAS SERÃO CREDITADAS, SEM QUALQUER DEDUÇÃO, 
NO MONTANTE DOS ADIANTAMENTOS OU TRANSFERÊN-
CIAS ORDENADAS PELO MINISTÉRIO DO PLANO E 
FINANÇAS; 

b) OS PAGAMENTOS SERÃO PROCESSADOS POR TRANSFERÊNCIA 
ORDENADA PARA CRÉDITO EM CONTA DO BENEFICIÁRIO 
OU POR CHEQUE CRUZADO, COM EXCEPCÃO DAS SI-
TUAÇÕES PREVISTAS NOS NÚMEROS SEGUINTES. 

5. PODERÃO SER ORDENADOS, EXCEPCIONALMENTE, LEVANTA-
MENTOS EM DINHEIRO, POR CHEQUE NOMINATIVO, NOS SEGUINTES 
CASOS: 

A) QUANDO SE DESTINEM AO PAGAMENTO DE SALÁRIOS A 
TRABALHADORES ADMITIDOS POR UM PROJECTO OU 
programa; 



b) QUANDO SE DESTINEM À CONSTITUIÇÃO DE FUNDOS DE 
MANEIO AUTORIZADOS NOS TERMOS DO PRESENTE RE-
GULAMENTO; 

C) OUT OS CASOS DEVIDAMENTE AUTORIZADOS PELA DIREC-
ÇÃO NACIONAL DE CONTABILIDADE PÚBLICA. 

6 . A MOVIMENTAÇÃO DE FUNDOS ATRAVÉS DE CONTAS BAN-
CÁRIAS OBSERVARÁ A LEGISLAÇÃO E AS NORMAS BANCÁRIAS EM 
VIGOR. 

ARTIGO 16 

Juros sobre depósitos 

OS JUROS QUE RESULTAREM DE DEPÓSITOS EM CONTAS BANCÁ-
RIAS DOS ÓRGÃOS, INSTITUIÇÕES, PROJECTOS OU PROGRAMAS SÃO 
CONSIDERADOS RECEITAS DO ESTADO E A SUA APLICAÇÃO REGE-SE 
POR NORMAS ESPECÍFICAS FIXADAS PELA DIRECÇÃO NACIONAL DO 
TESOURO. 

ARTIGO 17 

Suspensão da movimentação da conta bancária 

1. O MINISTRO DO PLANO E FINANÇAS OU O GOVERNADOR 
PROVINCIAL, CONSOANTE O CASO, PODERÁ DETERMINAR A SUS-
PENSÃO DA MOVIMENTAÇÃO DA CONTA BANCÁRIA DESDE QUE: 

A) SEJA COMPROVADA IRREGULARIDADE NA UTILIZAÇÃO DE 
FUNDOS, DESIGNADAMENTE A SUA APLICAÇÃO A FINA-
LIDADES DESTINTAS DAS QUE ORIGINARAM A SUA 
APROVAÇÃO; 

b) SEJA COMPROVADA A OCORRÊNCIA DE GRAVE VIOLAÇÃO 
DA DISCIPLINA E REGRAS ORÇAMENTAIS, NOMEADA-
MENTE, QUANDO A DESPESA REALIZADA ULTRAPASSAR 
A DOTAÇÃO ORÇAMENTAL AUTORIZADA; 

c) NÃO SE PROCEDA À PRESTAÇÃO DE CONTAS OU AO ENCER-
RAMENTO DO EXERCÍCIO NOS TERMOS DAS DISPOSIÇÕES 
DO PRESENTE REGULAMENTO; 

D) SE VERIFIQUE VIOLAÇÃO GRAVE DE OUTRAS NORMAS DE 
DISCIPLINA FINANCEIRA OU BANCÁRIA EM VIGOR; 

E) A CONTA BANCÁRIA DE UMA INSTITUIÇÃO, ÓRGÃO, PRO-
JECTO OU PROGRAMA SE ENCONTRE SEM MOVIMENTA-
ÇÃO E NÃO HAJA PREVISÃO DO CONTINUIDADE DAS 
RESPECTIVAS ACTIVIDADES. 

2 . A SUSPENSÃO DA MOVIMENTAÇÃO DA CONTA SERÁ ORDENADA 
POR ESCRITO COM INDICAÇÃO DOS MOTIVOS QUE A DETERMINARAM, 
E SER COMUNICADA: 

A) AO BANCO; 
b) AO CHEFE DO DEPARTAMENTO FINANCEIRO OU ESTRU-

TURA EQUIPARADA DO ÓRGÃO OU INSTITUIÇÃO TITULAR 
DA CONTA BANCÁRIA; 

c) AO RESPONSÁVEL MÁXIMO DO ÓRGÃO OU INSTITUIÇÃO 
TITULAR DA CONTA BANCÁRIA; 

D) À DIRECÇÃO NACIONAL DO PLANO E ORÇAMENTO; 
E) À DIRECÇÃO NACIONAL DE CONTABILIDADE PÚBLICA. 

3. DECIDIDA A SUSPENSÃO, SERÁ DESENCAD ADA A DEVIDA 
INSPECÇÃO E FISCALIZAÇÃO NOS TERMOS DA LEGISLAÇÃO E PROCE-
DIMENTOS EM VIGOR, DEVENDO A ENTIDADE TITULAR DA CONTA 
SUSPENSA: 

a) CESSAR DE IMEDIATO, TODA E QUALQUER EMISSÃO DE 
CHEQUES OU OUTRA ORDEM DE PAGAMENTO; 

b) ENTREGAR À DIRECÇÃO NACIONAL DO TESOURO OU À 
DIRECÇÃO PROVINCIAL DO PLANO E FINANÇAS, CON-

SOANTE O CASO, NO PRAZO DE 2 4 HORAS, TODOS OS 
LIVROS DE CHEQUES EM SEU PODER; 

c) SUSPEND R O ASSUMIR DE NOVOS COMPROMISSOS. 

4 . A INOBSERVÂNCIA DAS REGRAS EXPOSTAS NAS ALÍNEAS DO 
NÚMERO ANTERIOR IMPLICA O IMEDIATO PROCEDIMENTO DISCI-
PLINAR RELATIVAMENTE AOS RESPONSÁVEIS PELA VIOLAÇÃO, PARA 
ALÉM DA RESPONSABILIDADE CRIMINAL EM QUE INCORREM NOS 
TERMOS DA LEGISLAÇÃO EM VIGOR. 

5. APÓS PRÉVIA AUTORIZAÇÃO DO MINISTÉRIO DO PLANO E 
FINANÇAS OU DA DIRECÇÃO PROVINCIAL DO PLANO E FINANÇAS, 
OS CHEQUES EM CIRCULAÇÃO, À DATA DA SUSPENSÃO DA CONTA, 
SERÃO ACEITES PELO BANCO. 

6 . QUANDO A SUSPENSÃO SE VERIFICAR POR FORÇA DO DISPOSTO 
NA ALÍNEA e) DO N.° 1, SERÁ ORDENADO O LEVANTAMENTO DO 
MONTANTE DO SALDO DA RESPECTIVA CONTA BANCÁRIA A FAVOR 
DA TESOURARIA CENTRAL. 

7. VERIFICANDO-SE O DISPOSTO NO NÚMERO ANTERIOR, A PROS-
SECUÇÃO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTAL PODERÁ SER AUTORIZADO 
MEDIANTE SOL CITAÇÃO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA E DIRIGIDA 
AO MINISTRO DO PLANO E FINANÇAS. 

8. NOS RESTANTES CASOS, O LEVANTAMENTO DA SUSPENSÃO 
SÓ PODERÁ SER DETERMINADO P LA ENTIDADE QUE A ORDENOU 
DESDE QUE SE VERIFIQUE A SUPRESSÃO DOS MOTIVOS QUE A 
PROVOCARAM, SEM PREJUÍZO DE CONTINUAÇÃO DO PROCESSO DE 
APURAMENTO DAS RESPONSABILIDADES DISCIPLINAR E CRIMINAL 
DOS INFRACTORES. 

C A P Í T U L O V I I 

Fundo de maneio 
ARTIGO 18 

Princípios gerais 

1. O FUNDO DE MANEIO DESTINA-SE A COBRIR DESPESAS DE 
PEQUENA MONTA E PAGAS EM NUMERÁRIO OU PARA ATENDER 
A SITUAÇÕES PREVISTAS E DEVIDAMENTE IDENTIFICADAS, DESIGNA-
DAMENTE: 

a) AQUISIÇÕES DIRECTAS NO MERCADO LOCAL OU DESPESAS 
URGENTES EM OUTRA PRAÇA CUJA NATUREZA OBRIGUE 
A PAGAMENTO EM NUMERÁRIO; 

b) ADIANTAMENTOS POR MOTIVO DE DESLOCAÇÃO; 
c) OUTROS CASOS, PRÉVIA E DEVIDAMENTE FUNDAMENTADOS. 

2 . AUTORIZADA A CONSTITUIÇÃO DO FUNDO DE MANEIO, A 
SUA GESTÃO E REGISTO CONTABILÍSTICO FICAM SUJEITOS ÀS NORMAS 
FIXADAS PARA O EFEITO PELA DIRECÇÃO NACIONAL DE CONTABI-
LIDADE PÚBLICA E DEMAIS DISPOSIÇÕES LEGAIS EM VIGOR. 

3 . Ê VEDADA A UTILIZAÇÃO DAS IMPORTÂNCIAS EM FUNDO 
DE MANEIO PARA O PAGAMENTO DE DESPESAS QUE NÃO SE EN-
QUADREM NAS PREVISTAS NA AUTORIZAÇÃO CONCEDIDA. 

4 . A CONSTITUIÇÃO DO FUNDO DE MANEIRO NÃO SERÁ AUTORI-
ZADA QUANDO A EXECUÇÃO DE UMA ACTIVIDADE, UM PROJECTO 
OU PROGRAMA FOR CONFIADA A UMA EMPRESA. 

5 . VERIFICANDO-SE O DISPOSTO NO NÚMERO ANTERIOR, OS 
PAGAMENTOS EM NUMERÁRIO DEVERÃO SER REALIZADOS PELA 
PRÓPRIA EMPRESA, DEVENDO A POSTERIOR REGULARIZAÇÃO SER 
EFECTUADA POR IMPUTAÇÃO DOS MONTANTES PAGOS AO RESPECTIVO 
PROJECTO OU PROGRAMA. 

ARTIGO 19 

Processamento do pedido de constituição do fundo da maneio 

1. A CONSTITUIÇÃO DO FUNDO DE MANEIO É SOLICITADA PELO 
DEPARTAMENTO FINANCEIRO OU ESTRUTURA EQUIPARADA E DIRIGIDA 
À DIRECÇÃO NACIONAL DE CONTABILIDADE PÚBLICA OU DIRECÇÃO 
PROVINCIAL DO PLANO E FINANÇAS, CONSOANTE O CASO. 



2. A PROPOSTA DE CONSTITUIÇÃO DO FUNDO DE MANEIO DEVE 
OONTER, PARA ALÉM DA FUNDAMENTAÇÃO: 

a) A DISCRIMINAÇÃO DO TIPO DE DESPESAS A SEREM PAGAS; 
b) O LIMITE ESTIMADO NECESSÁRIO PARA A CONSTITUIÇÃO 

DO FUNDO DE MANEIO; 
C) A IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO RESPONSÁVEL PELA SUA 

GESTÃO E APLICAÇÃO. 

ARTIGO 20 

Limite máximo para a constituição do fundo de maneio 

O LIMITE MÁXIMO DO FUNDO DE MANEIO SERÁ ANUALMENTE 
FIXADO PEIO MINISTRO DO PLANO E FINANÇAS. 

ARTIGO 2 1 

Gestao, reconstituição, regularização e controlo do fundo 
de maneio 

1. NA GESTÃO, REGULARIZAÇÃO E RECONSTITUIÇÃO DO FUNDO 
DE MANEIO, SERÃO RIGOROSAMENTE OBSERVADOS OS SEGUINTES 
PROCEDIMENTOS: 

А) O FUNDO DE MANEIO SERÁ INICIALMENTE CONSTITUÍDO 
POR LEVANTAMENTO DO MONTANTE AUTORIZADO DA 
CONTA BANCÁRIA DO RESPECTIVO ÓRGÃO, INSTITUIÇÃO, 
PROJECTO OU PROGRAMA; 

B) O RESPONSÁVEL PELA SUA GESTÃO MANTERÁ EM DIA 
O REGISTO CONTABILÍSTICO DAS DESPESAS EFECTUADAS 
E A RESPECTIVA CONTA CORRENTE, DE MODO A PER-
MITIR A REGULARIZAÇÃO TEMPESTIVA DOS MONTANTES 
UTILIZADOS; 

C) À MEDIDA QUE VÃO SENDO EFECTUADAS DESPESAS, O 
RESPONSÁVEL PELA SUA GESTÃO ELABORARÁ A RELAÇÃO 
DOS JUSTIFICATIVOS A ENTREGAR AO DEPARTAMENTO 
FINANCEIRO OU ESTRUTURA EQUIPARADA PARA EFEITOS 
DE REGULARIZAÇÃO DOS PAGAMENTOS EFECTUADOS; 

D) A REGULARIZAÇÃO DO FUNDO DE MANEIO DEVERÁ SER 
FEITA REGULARMENTE, DE ACORDO COM AS NORMAS 
FIXADAS PELA DIRECÇÃO NACIONAL DE CONTABILI DADE 
PÚBLICA; 

e) AQUANDO DA REGULARIZAÇÃO, O CHEFE DE DEPARTAMENTO 
FINANCEIRO OU ESTRUTURA EQUIPARADA ANALISARÁ 
E CONFERIRÁ OS JUSTIFICATIVOS APRESENTADOS E, 
ACHADO CONFORME, EMITIRÁ UM NOVO CHEQUE NO 
MONTANTE GLOBAL DAS DESPESAS EFECTUADAS A FAVOR 
DO GESTOR PARA EFEITO DE RECONSTITUIÇÃO DO FUNDO 
DE MANEIO AUTORIZADO; 

f ) NO MOMENTO DE APRESENTAÇÃO DA ÚLTIMA PRESTAÇÃO 
DE CONTAS PARA A REGULARIZAÇÃO DEFINITIVA, O 
MONTANTE EM SALDO SERÁ DEPOSITADO NA CONTA 
BANCÁRIA DE ONDE SE PROCEDEU AO LEVANTAMENTO. 

2 . O RESPONSÁVEL NELA GESTÃO DO FUNDO DE MANEIO RES-
PONDE PELA SUA UTILIZAÇÃO, APLICAÇÃO E REGULARIZAÇÃO FI-
CANDO SUJEITO ÀS SANÇÕES PREVISTAS NA LEGISLAÇÃO VIGENTE 
FACE A QUALQUER IRREGULARIDADE CONSTATADA. 

3. A SUBSTITUIÇÃO DO RESPONSÁVEL PELA GESTÃO DO FUNDO 
DE MANEIO IMPLICA A PRÉVIA PRESTAÇÃO DE CONTAS PELA 
REGULARIZAÇÃO DOS PAGAMENTOS EFECTUADOS, E BALANÇO OBRI-
GATÓRIO DAS IMPORTÂNCIAS EM SALDO, LAVRANDO-SE O COMPE-
TENTE TERMO DE ENTREGA. 

4 . Ê DA RESPONSABILIDADE DOS DEPARTAMENTOS FINANCEIROS 
OU ESTRUTURAS EQUIPARADAS O CONTROLO DOS FUNDOS DE MANEIO 
AUTORIZADOS E A VERIFICAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS REGRAS E 
PROCEDIMENTOS APRESENTADOS NO PRESENTE REGULAMENTO. 

5. A NÃO OBSERVÂNCIA DAS REGRAS E PROCEDIMENTOS APRE-
SENTADOS NAS PRESENTES NORMAS IMPLICA A SUSPENSÃO DO 
FUNDO DE MANEIO, O QUE IMPLICA IMEDIATA PRESTAÇÃO DE 
contas por parte d o seu gestor. 

CAPITULO VIII 

R e g i s t o e c o n t a b i l i z a ç ã o d e d e s p e s a s , p r e s t a ç ã o d e 
c o n t a s e a n á l i s e do p r o c e s s o d e c o n t e s 

ARTIGO 22 

Registo e contabilização de despesas 

O REGISTO E CONTABILIZAÇÃO DAS DESPESAS SERÃO EFECTUADOS, 
COM BASE NOS PRINCÍPIOS REGRAS E SISTEMA DC CONTABILIDADE 
DEFINIDOS PELO MINISTÉRIO DO PIANO E FINANÇAS. 

ARTIGO 23 

Prestação de contas 

1. TODO E QUALQUER ÓRGÃO OU INSTITUIÇÃO AO QUAL FOREM 
DISPONIBILIZADOS FUNDOS DO ORÇAMENTO DO ESTADO, POR QUAL-
QUER VIA, OBRIGA-SE A PRESTAR CONTAS PELA UTILIZAÇÃO E APLI-
CAÇÃO DESSES FUNDOS PERANTE O M NISTÉRIO DO P ANO E 
FINANÇAS, ATRAVÉS DA DIRECÇÃO NACIONAL DE CONTABILIDADE 
PÚBLICA OU DA DIRECÇÃO PROVINCIAL DO PLANO E FINANÇAS, 
CONSOANTE O CASO. 

2. A PRESTAÇÃO DE CONTAS FAR-SE-Á MEDIANTE A CONSTITUI-
ÇÃO DE UM PROCESSO ONDE CONSTEM TODOS OS DOCUMENTOS 
DEFINIDOS NO SISTEMA DE CONTABILIDADE SEM QUALQUER EXCEP-
ÇÃO, E SEU ENVIO DE ACORDO COM AS DISPOSIÇÕES E PRAZOS 
FIXADOS PELA DIRECÇÃO NACIONAL DE CONTABILIDADE PÚBLICA. 

3. A ORGANIZAÇÃO E APRESENTAÇÃO DO PROCESSO DE CONTAS 
COMPETE AO DEPARTAMENTO FINANCEIRO OU ESTRUTURA EQUI-
PARADA. 

4. A PRESTAÇÃO DE CONTAS SERÁ EFECTUADA MENSALMENTE, 
ATÉ AO DIA 10 DO MÊS SEGUINTE AO PERÍODO A QUE SE REFERE. 

5. OS SERVIÇOS COMPETENTES DO MINISTÉRIO DO PLANO E 
FINANÇAS PODERÃO EXIGIR, SEMPRE QUE JULGAREM NECESSÁRIO, 
A JUNÇÃO AO PROCESSO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS DOS DOCUMENTOS 
COMPROVATIVOS DE DESPESAS E DAS RESPECTIVAS DECLARAÇÕES 
DE FORNECIMENTO OU DE CONFORMIDADE CORRESPONDENTES. 

6. A ENTREGA DOS DOCUMENTOS MENCIONADOS NO NÚMERO 
ANTERIOR FAR-SE Á DEVIDAMENTE PROTOCOLADA, PROCEDENDO-SE, À 
SUA RESTITUIÇÃO APÓS A VERIFICAÇÃO DO RESPECTIVO PROCESSO 
DE CONTAS. 

ARTIGO 24 

Análise do processo de prestação de contas 

1. A DIRECÇÃO NACIONAL DE CONTABILIDADE PÚBLICA E A 
DIRECÇÃO PROVINCIAL DO PLANO E FINANÇAS PROCEDERÃO à 
ANÁLISE DO PROCESSO DE CONTAS EM ESTRITO RESPEITO PELOS 
PRINCÍPIOS DE REGULARIDADE FINANCEIRA, DE ECONOMIA EFI-
CIÊNCIA E EFICÁCIA NOS TERMOS DA LEGISLAÇÃO, NORMAS E OUTRAS 
REGRAS APLICÁVEIS. 

2. VERIFICANDO-SE ALGUMA IRREGULARIDADE, NOMEADAMENTE 
FALSAS DECLARACÕES, NO PROCESSO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS, 
OS RESPONSÁVEIS DIRECTOS, UMA VEZ APURADAS AS RESPONSA-
BILIDADES, SERÃO PUNIDOS NOS TERMOS DA LEGISLAÇÃO VIGENTE. 

C A P Í T U L O I X 

A l t e r a ç õ e s o r ç a m e n t a i s 

ARTIGO 25 

Principios gerais 

1. AS ALTERAÇÕES ORÇAMENTAIS CONSTITUEM TODA E QUALQUER 
MODIFICACÃO DAS DOTAÇÕES APROVADAS DESDE QUE ELA SE 
SITUE DENTRO DOS LIMITES GLOBAIS FIXADOS NA LEI ORÇAMENTAL. 

2. SÃO CONSIDERADAS ALTERAÇÕES ORÇAMENTAIS OS SEGUINTES 
CASOS: 

A) O AJUSTAMENTO DE PREÇOS; 
b) INSCRIÇÃO DE NOVA DOTAÇÃO; 
c) reforço de dotações; 



D) REDISTRIBUIÇÃO DE DOTAÇÕES; 
e) DESCENTRALIZAÇÃO DA EXECUÇAO FINANCEIRA; 
f ) ANULAÇÃO DE DOTAÇÕES. 

3. EXCEPTUANDO O AJUSTAMENTO DE PREÇOS E A ANULAÇÃO 
DE VERBAS, CONSTITUI REQUISITO OBRIGATÓRIO PARA QUALQUER 
ALTERAÇÃO ORÇAMENTAL A EXISTÊNCIA DE DISPONIBILIDADES EM 
DOTAÇÕES PRÓPRIAS. 

4. AUTORIZADA QUALQUER ALTERAÇÃO ORÇAMENTAL, OS SERVIÇOS 
COMPETENTES DO MINISTÉRIO DO PLANO E FINANÇAS PROCEDERÃO 
À IMEDIATA CORRECÇÃO DA TABELA DE DESPESA DO ÓRGÃO OU 
INSTITUIÇÃO A QUE ELA SE REFERE, 

5. Os saldos das dotações a um órgão, instituição ou 
PROVÍNCIA NÃO SERÃO, EM CASO ALGUM, UTILIZADOS PARA O EFEITO 
DE COBERTURA DE ALTERAÇÕES ORÇAMENTAIS DE OUTRA ÓRGÃO, 
INSTITUIÇÃO OU PROVINDA. 

6, A DESCENTRALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO FINANCEIRA DEVE SER 
SOLICITADA ATÉ 31 DE MARÇO DO ANO ECONÓMICO EM CURSO. 

7. ÉXEPTUANDO A DESCENTRALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO FINAN-
REIRA, AS RESTANTES ALTERAÇÕES' ORÇAMENTAIS DEVEM SER SOLI-
CITADAS ATÉ 31 DE OUTUBRO DO ANO ECONÓMICO EM CURSO. 

ARTIGO 26 
Ajustamento de preços 

1. O AJUSTAMENTO DE PREÇOS CONSISTE NA PASSAGEM DOS 
LIMITES FIXADOS NA LEI ORÇAMENTAL A PREÇOS CONSTANTES 
PARA PREÇOS CORRENTES. 

2. O AJUSTAMENTO DE PREÇOS É DA EXCLUSIVA COMPETÊNCIA 
DO CONSELHO DE MINISTROS POR PROPOSTA DO MINISTRO DO 
PLANO E FINANÇAS» 

Artigo 27 
Inserição de nova dotação 

1. A INSCRIÇÃO DE NOVA DOTAÇÃO CONSISTE NA INCLUSÃO DE: 
A) UMA DOTAÇÃO ANTERIORMENTE INEXISTENTE, EM QUAL-

QUER RUBRICA ORÇAMENTAL, EM BENEFÍCIO DE QUAL-
QUER ÓRGÃO OU INSTITUIÇÃO; 

b) UM NOVO PROJECTO OU PROGRAMA NA TABELA DE DES-
PESA DE QUALQUER ÓRGÃO OU INSTITUIÇÃO. 

2. A INSCRIÇÃO DE NOVA DOTAÇÃO CONDICIONA-SE À EXISTÊN-
OIA DE SALDO CORRESPONDENTE NA DOTAÇÃO PROVISIONAL PREVISTA 

NO N.° 2 DO ARTIGO 9 DA LEI N.° 15 /97 , DE 10 DE JULHO, 
E APENAS SERÁ AUTORIZADA PARA ATENDER A SITUAÇÕES NÃO 
PREVISTAS E INADIÁVEIS. 

3. A AUTORIZAÇÃO, DE INSCRIÇÃO DE UMA NOVA DOTAÇÃO É 
DA COMPETÊNCIA DO MINISTRO DO PLANO E FINANÇAS, SOB 

PROPOSTA EXAUSTIVAMENTE FUNDAMENTADA DO ÓRGÃO OU INSTI-
TUIÇÃO INTERESSADA, ACOMPANHADA DE TODA A DOCUMENTAÇÃO 
EXIGIDA NA ELABORAÇÃO DO ORÇAMENTO DO ESTADO. 

4. TRATANDO-SE DE INSCRIÇÃO DE UM NOVO PROJECTO OU 
PROGRAMA, INCLUIR-SE-Á ADICIONALMENTE NA DOCUMENTAÇÃO 
QUANDO APLICÁVEL: 

a) o RESPECTIVO ESTUDO DE VIABILIDADE; 
B) CÓPIA DO ACORDO ASSINADO COM A FONTE DE FINAN-

CIAMENTO; 
C) CÓPIA DA PROPOSTA DE CONTRATO DE ADJUDICAÇÃO A 

SER ASSINADO COM O EXECUTOR DO PROJECTO OU 
PROGRAMA, TRATANDO-SE DE OBRAS A SEREM EXECU-
TADAS EM REGIME DE EMPREITADA PÚBLICA; 

D) CÓPIA DO CRONOGRAMA DE ACTIVIDADE, TRATANDO-SE 
DE OBRAS EM REGIME DE ADMINISTRAÇÃO DIRECTA, 

Artigo 28 
Redistribuícao de do açoes 

1. A REDISTRIBUIÇÃO DE DOTAÇOES APENAS PODE SER EFEC-
TUADA ENTRE RUBRICAS DISTINTAS DE UM MESMO ÓRGÃO OU 

INSTITUIÇÃO E ENTRE PROJECTOS DISTINTOS DO MESMO ÓRGÃO OU 
INSTITUIÇÃO. 

2. COMPETE AO MINISTRO DO PLANO E FINANÇAS OU AO 
GOVERNADOR PROVINCIAL, CONSOANTE O CASO, AUTORIZAR AS RE-
DISTRIBUIÇÕES SOB PROPOSTA FUNDAMENTADA DO ÓRGÃO OU INS-
TITUIÇÃO INTERESSADA. 

3. APENAS PODEM OCORRER TRÊS REDISTRIBUIÇÕES PARA O 
MESMO ÓRGÃO OU INSTITUIÇÃO, PROJECTO OU PROGRAMA NO 
MESMO ANO ECONÓMICO. 

ARTIGO 29 
Reforço de dotaçoes 

1. O REFORÇO DE DOTAÇÕES PODE INCIDIR SOBRE QUALQUER 
RUBRICA, PROJECTO OU PROGRAMA DE QUALQUER ÓRGÃO OU INSTI-
TUIÇÃO E CCNDICÍONA-SE À EXISTÊNCIA DE DISPONIBILIDADES 
NA DOTAÇÃO PROVISIONAL PREVISTA NO N.° 2 DO ARTIGO 9 DA 
LEI N.o 15 /97 , DE 10 DE JULHO. 

2. OS PEDIDOS DE REFORÇO SÃO AUTORIZADOS PELO MINISTRO 
DO PLANO E FINANÇAS, SOB PROPOSTA DO ÓRGÃO OU INSTITUIÇÃO 
INTERESSADA. 

3. NA PROPOSTA REFERIDA NO NÚMERO ANTERIOR, O PROPO-
NENTE APRESENTARÁ UMA EXAUSTIVA JUSTIFICAÇÃO DO PEDIDO, 
AO QUAL ANEXARÁ O ULTIMO BALANCETE MENSAL ACUMULADO 
E O EXTRACTO DE CONTA BANCÁRIA. 

4. NÃO SE ENCONTRANDO A PROPOSTA DEVIDAMENTE JUSTI-
FICADA E DOCUMENTADA NOS TERMOS DO NÚMERO ANTERIOR, 

. O PEDIDO SERÁ INDEFERIDO. 

ARTIGO 30 
Descentralizaçao da execução financeira 

1. COMPETE AO MINISTRO DO PLANO E FINANÇAS AUTORIZAR 
A DESCENTRALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO FINANCEIRA DE ACÇÕES, ACTI-
VIDADES, PROJECTOS OU PROGRAMAS, MEDIANTE PROPOSTA FUN-
DAMENTADA DO ÓRGÃO OU INSTITUÍÇÃO INTERESSADA. 

2. AUTORIZADA A DESCENTRALIZAÇÃO, NA RESPECTIVA TRANS-
FERÊNCIA DE FUNDOS E NA EXECUÇÃO ORÇAMENTAL SERÃO APLICA-
DAS AS NORMAS DEFINIDAS PELA DIRECÇÃO NACIONAL DE CON-
TABILIDADE PÚBLICA PARA O EFEITO. 

ARTIGO 31 
Anulação de dotações 

1. A ANULAÇÃO DE DOTAÇÕES PODE INCIDIR SOBRE QUALQUER 
RUBRICA, CONJUNTO DE RUBRICAS, PROJECTO OU PROGRAMA DE 
QUALQUER ÓRGÃO OU INSTITUIÇÃO, INDEPENDENTEMENTE DO SEU 
ÂMBITO. 

2. Ê DA EXCLUSIVE COMPETÊNCIA DO MINISTRO DO PLANO 
E FINANÇAS A ANULAÇÃO DE DOTAÇÕES FIAS RUBRICAS DA CLASSI-
FICAÇÃO ECONÓMICA RELATIVAS AOS ENCARGOS DA DÍVIDA PEN-
SÕES. SUBSÍDIOS, DOTAÇÃO PROVISIONAL E OPERAÇÕES FINAN-
CEIRAS. 

3. AS RESTANTES ANULAÇÕES DE ÂMBITO CENTRAL FICAM CON-
DICIONADAS A AUTORIZAÇÃO DO MINISTRO DO PLANO E FINANÇAS, 
SOB PROPOSTA DA TUTELA DO SECTOR EM QUE SE INSERE. 

4. TRATANDO-SE DA DOTAÇÃO DE ÂMBITO PROVINCIAL, A AUTO-
RIZAÇÃO DA ANULAÇÃO COMPETE AO GOVERNADOR PROVINCIAL, 
SOB PROPOSTA DO RESPECTIVO ORGÃO OU INSTITUIÇÃO. 

5. AUTORIZADA A ANULAÇÃO, OS SERVIÇOS COMPETENTES DO 
MINISTÉRIO DO PLANO E FINANÇAS E O DEPARTAMENTO FINAN-
CEIRO OU ESTRUTURA EQUIPARADA APLICARÃO AS SEGUINTES REGRAS: 

A) PARA ALÉM DA OBSERVÂNCIA, QUANDO APLICÁVEL, DAS 
DISPOSIÇÕES QUE, REGULAM O REGIME DO CONTRATO 



DE EMPREITADAS DE OBRAS PÚBLICAS, A RESPECTIVA 
CONTA BANCÁRIA SERÁ IMEDIATAMENTE ENCERRADA 
NOS TERMOS DO PRESENTE REGULAMENTO; 

b) PARALELAMENTE, PROCEDER-SE-Á À CORRECÇÃO DO MAPA 
DE DOTAÇÕES ORÇAMENTAIS DO RESPECTIVO ÓRGÃO 
OU INSTITUIÇÃO, FAZENDO NELE CONSTAR, QUANDO 
APLICÁVEL, APENAS A SOMA DOS MONTANTES DESPEN-
DIDOS POR CADA RUBRICA ATÉ À DATA DA ANULAÇÃO; 

C) CONSTATANDO SE ALGUM SALDO EM RELAÇÃO À ÚLTIMA 
DOTAÇÃO APROVADA, DE SERÁ INTEGRADO NAS DOTA-
ÇÕES PROVISIONAIS DO ORÇAMENTO A QUE SE REFERE. 

CAPÍTULO X 

Inspecção e fiscalização 
ARTIGO 32 

Inspecção 

1. O MINISTERIO DO PLANO E FINANÇAS PODERÁ DETERMINAR, 
ISOLADAMENTE OU EM CONJUGAÇÃO COM OUTROS DEPARTAMENTOS 
DO ESTADO E EM QUALQUER MOMENTO, A REALIZAÇÃO DE INS-
PECÇÃO JUNTO DE QUALQUER ÓRGÃO OU INSTITUIÇÃO BENEFICIÁRIA 
DE RECURSOS ATRAVÉS DO ORÇAMENTO DO ESTADO, VISANDO: 

A) A CONFIRMAÇÃO DAS INFORMAÇÕES CONTIDAS NO PRO-
CESSO DE CONTAS; 

b) A VERIFICAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS DISPOSIÇÕES 
LEGAIS EM VIGOR RELATIVAS AO REGISTO E CONTA-
BILIZAÇÃO DAS DESPESAS E DAS DEMAIS REGRAS DE 
DISCIPLINA ORÇAMENTAL; 

C) O APURAMENTO DA EXECUÇÃO FÍSICA DOS PROJECTOS E 
PROGRAMAS INSCRITOS NO ORÇAMENTO DO ESTADO. 

2 . A INSPECÇÃO PREVISTA NO NÚMERO ANTERIOR NÃO DEVERÁ 
INTERFERIR NA IMPLEMENTAÇÃO DAS ACTIVIDADES, PROJECTOS OU 
PROGRAMAS DOS ÓRGÃOS E INSTITUIÇÕES, 

3 . PARA EFEITO DE INSPECÇÃO, OS INSPECTORES SERÃO DEVI-
DAMENTE CREDENCIADOS PELA ENTIDADE COMPETENTE RESPON-
SÁVEL PELA REALIZAÇÃO DA INSPECÇÃO, DEVENDO A SUA CONDUTA 
E TAR FAS RESPEITAR AS DISPOSIÇÕES LEGALS ESTABELECIDAS PARA 
O EFEITO. 

4. A RESISTÊNCIA INJUSTIFICADA OU O IMPEDIMENTO DE INS-
PECÇÃO IMPLICARÁ O IMEDIATO PROCEDIMENTO DISCIPLINAR OU 
CRIMINAL RELATIVAMENTE AOS RESPONSÁVEIS EM CAUSA. 

ARTIGO 33 
Fiscalização 

1. O MINISTÉRIO DO PLANO E FINANÇAS OU A DIRECÇÃO 
PROVINCIAL DO PLANO E FINANÇAS REALIZARÃO A FISCALIZAÇÃO 
JUNTO DE QUALQUER ÓRGÃO OU INSTITUIÇÃO BENEFICIÁRIA DE 
RECURSOS ATRAVÉS DO ORÇAMENTO DO ESTADO, VISANDO A 
VERIFICAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS DISPOSIÇÕES LEGAIS EM VIGOR 
RELATIVAS AO REGISTO E CONTABILIZAÇÃO DAS DESPESAS E DAS 
DEMAIS REGRAS DE DISCIPLINA ORÇAMENTAL. 

2 . A FISCALIZAÇÃO PREVISTA NO NÚMERO ANTERIOR NÃO DE-
VERÁ INTERFERIR NA IMPLEMENTAÇÃO DAS ACTIVIDADES, PROJECTOS 
OU PROGRAMAS DOS ÓRGÃOS E INSTITUIÇÕES, 

3 . PARA EFEITO DE FISCALIZAÇÃO OS FISCAIS SERÃO DEVIDA-
MENTE CREDENCIADOS PELA ENTIDADE COMPETENTE RESPONSÁVEL 
PELA REALIZAÇÃO DA FISCALIZAÇÃO, DEVENDO A SUA CONDUTA E 
TAREFAS RESPEITAR AS DISPOSIÇÕES LEGAIS ESTABELECIDAS PARA 
O EFEITO. 

4 . A RESISTÊNCIA INJUSTIFICADA OU O IMPEDIMENTO DE 
FISCALIZACAO IMPLICARÁ O IMEDIATO PROCEDIMENTO DISCIPLINAR 
OU CRIMINAL RELATIVAMENTE AOS RESPONSÁVEIS EM CAUSA. 

C A P Í T U L O X I 

Encerramento do exercício 
ARTIGO 34 

Obrigator edade 

O ENCERRAMENTO DO EXERCÍCIO É OBRIGATÓRIO PARA TODOS 
OS ÓRGÃOS E INSTITUIÇÕES BENEFICIÁRIAS DE RECURSOS DO ORÇA-
MENTO DO ESTADO, INDEPENDENTEMENTE DO SAU ÂMBITO, ESTA-
TUTO OU REGIME. 

ARTIGO 35 
Encerramento de contas bancárias 

1. AS CONTAS BANCÁRIAS DE TODOS OS ÓRGÃOS E INSTITUIÇÕES 
RELATIVAS AO ANO ECONÓMICO EM CURSO SERÃO ENCERRADAS 
PELA DIRECÇÃO NACIONAL DO TESOURO OU AS DIRECÇÕES PRO-
VINCIAIS DO PLANO E FINANÇAS, CONSOANTE O CASO, ATÉ O 
DIA 3 1 DE MARÇO DO ANO ECONÓMICO SEGUINTE. 

2 . OS DEMAIS PROCEDIMENTOS DE ENCERRAMENTO DE CONTAS 
BANCÁRIAS DECORRERÃO DE ACORDO COM A LEGISLAÇÃO E NORMAS 
APLICÁVEIS. 

3 . SOB PROPOSTA DA DIRECÇÃO NACIONAL DE CONTABILIDADE 
PÚBICA, A DIRECÇÃO NACIONAL DO TESOURO PODERÁ AINDA 
ORDENAR O ENCERRAMENTO DA CONTA BANCÁRIA QUANDO O 
ÓRGÃO OU INSTITUIÇÃO TITULAR FOR DEFINITIAVMENTE EXTINTA, 
FUNDIDA OU INTEGRADA CM OUTRO ÓRGÃO OU INSTITUIÇÃO. 

ARTIGO 36 
Período complementar 

1. APÓS O TERMO DO ANO ECONÓMICO NENHUMA DESPESA 
PODE SER ASSUMIDA OU REALIZADA NO PERÍODO COMPLEMENTAR 
DEFINIDO NOS TERMOS DO N.° 1 DO ARTIGO 5 3 DA LEI N.° 1 5 / 9 7 , 
DE 10 DE JULHO. 

2 . O PERÍODO COMPLEMENTAR DECORRE DE JANEIRO A FE-
VEREIRO PARA OS ÓRGÃOS E INSTITUIÇÕES DE ÂMBITO PROVINCIAL 
E DE JANEIRO A MARÇO PARA OS DE ÂMBITO CENTRAL. 

3 . É DA EXCLUSIVA COMPETÊNCIA DO MINISTRO DO PLANO 
E FINANÇAS A AUTORIZAÇÃO DE PRORROGAÇÃO DO PERÍODO COM-
PLEMENTAR PARA OS ÓRGÃOS E INSTITUIÇÕES DE ÂMBITO CENTRAL 
E PROVINCIAL, MEDIANTE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTAS DEVIDA-
MENTE FUNDAMENTADA, ATÉ 3 1 DE JANEIRO. 

ARTIGO 37 
Encerramento do exercido 

1. AS CONTAR DE CADA EXERCÍCIO SERÃO ENCERRADAS A 31 
DE MARÇO DO ANO ECONÓMICO SEGUINTE. 

2 . A DIRECÇÃO NACIONAL DE CONTABILIDADE PÚBLICA TRANS-
MITIRÁ A TODOS OS ÓRGÃOS E INSTITUIÇÕES, ATÉ 3 0 DE NOVEMBRO 
DO ANO ECONÓMICO EM CURSO, AS ORIENTAÇÕES E INSTRUÇÕES 
QUE JULGAR NECESSÁRIAS AO BOM DESENROLAR DO PROCESSO DE 
ENCERRAMENTO DE CONTAS. 

3 . NÃO ENCERRADAS AS CONTAS NOS TERMOS E PRAZOS FIXADOS 
PARA O EFEITO, SERÁ ORDENADA PELO MINISTRO DO PLANO E 
FINANÇAS CU PELO GOVERNADOR PROVINCIAL, CONSOANTE O CASO, 
A IMEDIATA SUSPENSÃO DA CONTA BANCÁRIA DO ÓRGÃO OU 
INSTITUIÇÃO EM CAUSA, RELATIVA AO ANO ECONÓMICO EM CURSO, 
E O INFRACTOR SUJEITA-SE A PROCEDIMENTO DISCIPLINAR E CRI-
MINAL DE ACORDO COM A LEGISLAÇÃO EM VIGOR. 

ARTIGO 38 
Exercícios findos 

1. AS DÍVIDAS NÃO RECLAMADAS E AS TITULADAS NOR CHEQUES 
NÃO APRESENTADOS PARA DESCONTO NOS PRAZOS FIXADOS PELA 
DIRECÇÃO NACIONAL DE CONTABILIDADE PÚBLICA APENAS PO-



DERÃO SER RECLAMADAS PERANTE O MINISTÉRIO DO PLANO E 
FINANÇAS, FICANDO A RESPECTIVA LIQUIDAÇÃO CONDICIONADA 
A EXISTÊNCIA DE DISPONIBILIDADES ORÇAMENTAIS. 

2 . NÃO HAVENDO DISPONIBILIDADES NAS VERBAS ORIGINÁRIAS, 
AS DÍVIDAS SERÃO INCLUÍDAS NAS DOTAÇÕES ORÇAMENTAIS DO 
RESPECTIVO ÓRGÃO OU INSTITUIÇÕES PARA O ANO ECONÓMICO 
SEGUINTE, NA RUBRICA EXERCÍCIOS FINDOS DA CLASSIFICAÇÃO 
ECONÓMICA DA DESPESA. 

3. OS DEMAIS PROCEDIMENTOS OCORRERÃO DE ACORDO COM 
A LEGISLAÇÃO E NORMAS EM VIGOR. 

C A P I T U L O X I I 

E n c a r g o s a d u a n e i r o s 

ARTIGO 39 

Utilização de fundos 

NA UTILIZAÇÃO DE FUNDOS DESTINADOS AO PAGAMENTO DE 
ENCARGOS ADUANEIROS SERÃO OBSERVADAS AS REGRAS FIXADAS 
POR DIPLOMA MINISTERIAL DO MINISTRO DO PLANO E FINANÇAS. 

Resolução n.o 6/98 
de 10 de Março 

HAVENDO NECESSIDADE DE SE DAR CUMPRIMENTO ÀS 
FORMALIDADES PREVISTAS NO ARTIGO 10 DO ACORDO DE COOPERA-
ÇÃO QUE ESTABELECE O REGIMENTO DA CONFERÊNCIA DOS 
MINISTROS DA JUSTIÇA DOS PAÍSES DE LÍNGUA OFICIAL POR-
TUGUESA. 

AO ABRIGO DO DISPOSTO NO N.° 1, ALÍNEA F) DO ARTIGO 153 
DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA O CONSELHO DE MINISTROS 
DETERMINA: 

ÚNICO. Ê RATIFICADO O ACORDO DE COOPERAÇÃO QUE ESTA-
BELECE O REGIMENTO DA CONFERÊNCIA DOS MINISTROS DA 
JUSTIÇA DOS PAÍSES DE LÍNGUA OFICIAL PORTUGUESA ASSINADO 
EM S. TOMÉ E PRÍNCIPE, AOS ONZE DE SETEMBRO DE 1992, 
E O RESPECTIVO PROTOCOLO ADICIONAL CELEBRADO EM BRASÍLIA 
AOS 27 DE OUTUBRO DE 1993, ANEXOS À ESTA RESOLUÇÃO E 
QUE DELA SÃO PARTE INTEGRANTE. 

APROVADA PELO CONSELHO DE MINISTROS. 

PUBLIQUE-SE. 

O PRIMEIRO-MINISTRO, Pascoal Manuel Mocumbi. 

Acordo de Cooperacao que estabelece o Regimento 
da Conferência dos Ministros da Justiça 
dos Países de Língua Oficial Portuguesa 

Considerando OS OBJECTIVOS GERAIS DE PROMOÇÃO E 
DESENVOLVIMENTO DAS RELAÇÕES DE COOPERAÇÃO ENTRE OS 
PAISES DE LÍNGUA OFICIAL PORTUGUESA; 

Considerando A MATRIZ HISTÓRICO-CULTURAL, LINGUISTICA E 
JURÍDICA QUE ESTÁ NA BASE DE UM SÓLIDO RELACIONAMENTO 
ENTRE ESTES PAÍSES; 

Considerando AINDA AO ABRIGO DESTE ESPÍRITO, A REALI-
ZAÇÃO DA 1.a CONFERÊNCIA DOS MINISTROS DA JUSTIÇA DOS 
SETE PAISES DE LÍNGUA oficial PORTUGUESA, QUE TEVE LUGAR 
EM JUNHO DE 1991, EM JISBOA; 

CONSIDERANDO QUE ENTAO, SE DECIDIU PROMOVER A INSTI-
TUCIONALIZAÇÃO DA CONFERENCIA DOS MINISTROS DA JUSTIÇA 
DOS PAÍSES DE LÍNGUA OFICIAL PORTUGUESA, POR FORMA A 
PERMITIR, COM UM CARCTER PERÍODICO, UMA REFLEXÃO ALARGADA 

SOBRE AS RELAÇÕES BILATERAIS E MULTILATERAIS A ESTABELECER 
ENTRE OS SETE, NOS DOMÍNIOS DA JUSTIÇA, NA PERSPECTIVA 
DE UMA COOPERAÇÃO CADA VEZ MAIS AMPLA E EFECTIVA; 

OS MINISTROS DA JUSTIÇA DOS SETE PAÍSES DE LÍNGUA OFICIAL 
PORTUGUESA ACORDAM EM APROVAR O REGIMENTO DA REFERIDA 
CONFERÊNCIA, SUBSCREVENDO PARA O EFEITO O SEGUINTE ACORDO: 

ARTIGO 1 

(Composição) 

1. A CONFERÊNCIA DOS MINISTROS DA JUSTIÇA DOS PAÍSES 
DE LÍNGUA OFICIAL PORTUGUESA, ADIANTE DESIGNADA POR CON-
FERÊNCIA, É COMPOSTA PELOS REPRESENTANTES OFICIAIS DE CADA 
UM DOS PAÍSES PARTICIPANTES OU CONVIDADOS, ACOMPANHADOS 
DAS RESPECTIVAS DELEGAÇÕES. 

2 . SÃO PAÍSES PARTICIPANTES: 

a) A REPÚBLICA POPULAR DE ANGOLA; 
b) A REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL; 
C) A REPÚBLICA DE CABO VERDE; 
d) A REPÚBLICA DA GUINÉ BISSAU; 
e) A REPÚBLICA DE MOÇAMBIQUE; 

F) A REPÚBLICA PORTUGUESA; 
g) A REPÚBLICA DEMOCRÁTICA DE S. TOMÉ E PRÍNCIPE. 

3 . SÃO PAÍSES CONVIDADOS TODOS AQUELES QUE, A CONVITE 
DE PAÍSES PARTICIPANTES, E COM A ANUÊNCIA DOS DEMAIS, 
ENTENDAM FAZER-SE REPRESENTAR NA CONFERÊNCIA. 

4 . OS PAÍSES CONVIDADOS ASSUMEM O ESTATUTO DE OBSER-
VADORES OU OUTRO QUE OS PAÍSES PARTICIPANTES ENTENDAM 
ATRIBUIR-LHES. 

5. PODERÃO AINDA ESTAR PRESENTES NA CONFERÊNCIA, NOS 
TERMOS DOS N.OS 3 E 4, REPRESENTANTES DE ORGANIZAÇÕES 
INTERNACIONAIS E DE OUTROS TERRITÓRIOS. 

ARTIGO 2 

(Representantes) 

SÃO REPRESENTANTES OFICIAIS DE CADA UM DOS PAÍSES, OS 
RESPECTIVOS MINISTROS DA JUSTICA OU, NA SUA FALTA OU IMPE-
DIMENTO, A PESSOA POR ELES DESIGNADA PARA OS SUBSTITUIR. 

ARTIGO 3 
(Objectivo) 

A CONFERÊNCIA TEM COMO OBJECTIVO PROMOVER O DESEN-
VOLVIMENTO DAS RELAÇÕES DE COOPERAÇÃO ENTRE OS DIVERSOS 
ESTADOS, NOS DOMÍNIOS DA JUSTIÇA, NOMEADAMENTE ATRAVÉS 
DE: 

А) REFLEXÃO CONJUNTA SOBRE TEMAS DO INTERESSE COMUM 
AOS DIVERSOS SISTEMAS JURÍDICOS E JUDICIÁRIOS; 

B) AVALIAÇÃO DAS RELAÇÕES DE COOPERAÇÃO BILATERAL 
E MULTILATERAL EXISTENTES; 

C) IDENTIFICAÇÃO DE NOVAS ÁREAS DE COOPERAÇÃO; 
d) PROMOÇÃO DA CELEBRAÇÃO DE NOVOS ACORDOS DE 

COOPERAÇÃO JURÍDICA E JUDICIÁRIA E ACOMPANHA-
MENTO DE EXECUÇÃO DOS QUE JÁ SE ENCONTRAM 
EM VIGOR. 

ARTIGO 4 
(Periodicidade, data e local de realizaçao) 

1. A CONFERÊNCIA REALIZA-SE COM PERIODICIDADE BLENAL. 
2. A CONFERÊNCIA REALIZA-SE ALTERNADAMENTE EM CADA UM 

DOS PAÍSES PARTICIPANTES, EM DATA E LOCAL A DETERMINAR 
NA CONFERÊNCIA ANTERIOR. 

3. NO CASO DE NÃO SER POSSÍVEL DETERMINAR DATA E LOCAL 
DE REALIZAÇÃO DA CONFERÊNCIA NOS TERMOS DO NÚMERO AN-



TERIOR, OS PAÍSES PARTICIPANTES ESTABELECERÃO CONTACTOS BILA-
TERAIS E MULTILATERAIS QUE PERMITAM PROCEDER ÀQUELA DE-
TERMINAÇÃO. 

4 . NO PERÍODO QUE DECORRE ENTRE A REALIZAÇÃO DAS 
CONFERÊNCIAS PODERÃO REALIZAR-SE REUNIÕES INFORMAIS DOS 
MINISTROS DA JUSTIÇA. 

ARTIGO 5 

(Convocação da Conferência) 

1. A CONVOCAÇÃO DA CONFERÊNCIA É FEITA PELO REPRE-
SENTANTE OFICIAL DO PAÍS ANFITRIÃO, COM ANTECEDÊNCIA MÍNIMA 
DE SEIS MESES. 

2 . NO PRAZO MÁXIMO DC TRINTA DIAS A CONTAR DA CON-
VOCAÇÃO REFERIDA NO NÚMERO ANTERIOR OS PAÍSES PARTICIPANTES 
COMUNICARÃO AO PAÍS ANFITRIÃO OS CONVITES QUE PRETENDAM 
FORMULAR PARA OS EFEITOS DOS N.OS 1 E 3 DO ARTIGO 1, COM-

PETINDO AO PAÍS ANFITRIÃO COLHER AS ANUÊNCIAS NECESSÁRIAS. 

3 . NO PRAZO MÁXIMO DE NOVENTA DIAS A CONTAR DA 
CONVOCAÇÃO REFERIDA NO N.° 1, O REPRES NTANTE OFICIAL DO 
PAÍS ANFITRIÃO COMUNICA AOS PAÍSES PARTICIPANTES E CONVI-
DADOS, O PROGRAMA DE, TRABALHOS, TODA A INFORMAÇÃO RELATIVA 
À ORGANIZAÇÃO DA CONFERÊNCIA E RELATÓRIO SOBRE A EXECUÇÃO 
DAS DECISÕES TOMADAS NA CONFERÊNCIA ANTERIOR QUE, NOS 
TERMOS DA ALÍNEA b) DO ARTIGO 3 , É OBJECTO DE AVALIAÇÃO. 

4 . NO PRAZO MÁXIMO DE TRINTA DIAS APÓS A RECEPÇÃO 
DA COMUNICACÃO REFERIDA NO NÚMERO ANTERIOR, OS DEMAIS 
ESTADOS PARTICIPANT S E CONVIDADOS DEVÈRÃO INFORMAR O 
ESTADO ANFITRIÃO SOBRE A DESIGNAÇÃO DO SEU REPRESENTANTE 
OFICIAL E A CONSTITUIÇÃO DA DELEGAÇÃO QUE O ACOMPANHA. 

5 . OS ESTADOS PARTICIPANTES D VERÃO ATEMPADAMENTE HA-
BILITAR O ESTADO ANFITRIÃO COM A INFORMAÇÃO NECESSÁRIA 
À ELABORAÇÃO DO RELATÓRIO REFERIDO NO N.° 3 . 

6 . AS COMUNICAÇÕES REFERIDAS NESTE ARTIGO SERÃO FEITAS 
POR VIA DIPLOMÁTICA. 

ARTIGO 6 

(Presidência] 

1. A CONFERÊNCIA É PRESIDIDA PELO REPRESENTANTE OFICIAL 
DO PAÍS ANFITRIÃO. 

2 . O PRESIDENTE É COADJUVADO POR UM VICE-PRESIDENTE 
E POR UM SECRETÁRIO POR ELE DESIGNADOS DE ENTRE OS MEMBROS 
DA SUA DELEGAÇÃO. 

3 . AO VICE-PRESIDENTE COMPETE SUBSTITUIR O PRESIDENTE 
NAS SUAS AUSÊNCIAS E IMPEDIMENTOS. 

4 AO SECRETARIO COMPETE EXERCER AS FUNÇÕES DE RELATOR 
DA CONFERÊNCIA, DE COORDENAÇÃO DE TODOS APOIOS NECES-
SÁRIOS AO SEU REGULAR FUNCIONAMENTO E AS DEMAIS QUE LHE 
SEJAM COMETIDAS PELO PRESIDENTE. 

ARTIGO 7 

(Funcionamento) 

1. A CONFERÊNCIA FUNCIONA EM SESSÕES PLENÁRIAS E EM 
COMISSÕES. 

2 . AS SESSÕES PLENÁRIAS, NOMEADAMENTE A DE ABERTURA 
E A DE ENCERRAMENTO DESTINAM-SE À ENUNCIACÃO O INFORMA-
ÇÃO GERAL SOBRE POLÍTICAS DE JUSTIÇA E DE COOPERAÇÃO, 
A APROVAÇÃO OU ALTERARÃO DO PROGRAMA DE TRABALHOS AO 
CONHECIMENTO DA ACTIVIDADE DESENVOLVIDA PELAS COMISSÕES 
E À TOMADA DE DECISÕES. 

3 . AS COMISSÕES DESTINAM-SE AO APROFUNDAMENTO TÉCNICO 
DAS MATÉRIAS QUE SAO OBJECTO DA CONFERÊNCIA E A PREPA-
RAÇÃO DA TOMADA DE DECISÕES. 

4 . NAS COMISSÕES PODERAO ESTAR PRESENTES PARA ALÉM 
DE REPRESENTANTES OFICIAÍS E MEMBROS DA DELEGACÃO QUE 
OS ACOMPANHAM ESPECIALISTAS CUJO CONTRIBUTO SEJA RELE-
VANTE PARA AS MATÉRIAS EM DEBATE. 

ARTIGO 8 

(Registo dos trabalhos) 

1. OS TRABALHOS DA CONFERÊNCIA, NOMADAMENTE OS DAS 
SESSÕES PENÁRIAS, SÃO OBJECTO DE REGISTO. 

2 . DA CONFERÊNCIA É LAVRADA ACTA FINAL QUE É OBJECTO 
DE APROVAÇÃO E ONDE CONSTA UMA SÍNTESE DOS TRABALHOS 
DESENVOLVIDOS, AS DECISÕES TOMADAS E AS RECOMENDAÇÕES 
FORMULADAS. 

3 . A ACTA FINAL, EM NÚMERO DE EXEMPLARES IGUAL AO DOS 
PAÍSES PARTICIPANTES, É RUBRICADA E ASSINADA PELOS RESPEC-
TIVOS REPRESENTANTES OFICIAIS. 

ARTIGO 9 

(Encargos) 

1. AO PAÍS ANFITRIÃO DA CONFERÊNCIA COMPETE ASSEGURAR 
TODO O APOIO LOGÍSTICO NECESSÁRIO AO SEU FUNCIONAMENTO 
REGULAR. 

2 . AO PAÍS ANFITRIÃO CABE IGUALMENTE A RESPONSABILIDADE 
PELOS ENCARGOS RELATIVOS AO ALOJAMENTO E ALIMENTAÇÃO DOS 
REPRESENTANTES OFICIAIS E DE DOIS MEMBROS DAS DELEGAÇÕES 
QUE OS ACOMPANHAM. 

ARTIGO 10 

(Entrada em vigor) 

1. CADA UM DOS PAÍSES PARTICIPANTES COMUNICARÁ AOS 
DEMAIS A APROVAÇÃO DO PRESENTE ACORDO PELAS RESPECTIVAS 
INSTÂNCIAS COMPETENTES. 

2 O PRESENTE ACORDO ENTRA EM VIGOR TRINTA DIAS ANOS 
A ÚLTIMA DAS COMUNICAÇÕES REFERIDAS NO NÚMERO ANTERIOR. 

FEITO EM S. TOMÉ E PRÍNCIPE, AOS ONZE DE SETEMBRO 
DE 1 9 9 2 EM SETE EXEMPLARES, FAZENDO TODOS OS TEXTOS 
IGUALMENTE FÉ. 

ASSINADO (NOMES ILEGÍVEIS DOS REPRESENTANTES OFICIAIS 
DOS SETE PAÍSES DE LÍNGUA OFICIAL PORTUGUESA). 

Protocolo Adicional ao Acordo de Cooperacão que 
estabelece o Regimento da Conferência dos Ministros 
da Justiça dos Países de Língua Oficial Portuguesa 

para a criacão de um Secretariado Permanente 
da Conferência dos Ministros da Justiça 

FOI ASSINADO PELOS MINISTROS DA JUSTIÇA DOS SETES PAÍSES 
LÍNGUA OFICIAL PORTUGUESA O «ACORDO DE COOPERAÇÃO 

QUE ESTABELECE O REGIMENTO DA CONFERÊNCIA DOS MINISTROS 
DA JUSTIÇA DOS PAÍSES DE LÍNGUA OFICIAL PORTUGUESA». 

NESTE INSTRUMENTO, PARA ALÉM DOS OBJECTIVOS QUE A 
CONFERÊNCIA SE PROPÕE ATINGIR E QUE SE RELACIONAM COM 
A PROMOÇÃO E DESENVOLVIMENTO DAS RELAÇÕES DE COOPERAÇÃO 
ENTRE OS DIFERENTES ESTADOS NOS DOMÍNIOS DA JUSTIÇA ESTÃO 
PREVISTAS CLÁUSULAS RELATIVAS À SUA ORGANIZAÇÃO E FUNCIO-
NAMENTO, NOMEADAMENTE AS QUE DIZEM RESPEITO à SUA 
PRIODICIDADE E RESPECTIVA CONVOCAÇÃO. 

NÃO PREVIU, NO ENTANTO, ESTE ACORDO INTERNACIONAL, UM 
ÓRGÃO DE FUNCIONAMENTO PERMANENTE AO QUAL PUDESSEM 
SER COMETIDAS FUNÇÕES DE NATUREZA EXECUTIVA E DE COOR-
DENAÇÃO. 

NA II CONFERÊNCIA DOS MINISTROS DA JUSTIÇA DOS PAÍSES 
DE LÍNGUA OFICIAL PORTUGUESA FOI ENTENDIDO, PELOS SETE 
PAÍSES PARTICIPANTES, CRIAR UM SECRETARIADO PERMANENTE, 
COM SEDE EM LISBOA, DEVENDO CADA ESTADO INDICAR O SEU 
CORRESPONDENTE JUNTO DESTE ÓRGÃO. 

A INSTITUCIONALIZAÇÃO, ENTRE OS SETE PAÍSES DE LÍNGUA 
OFICIAL PORTUGUESA, DE UM ÓRGÃO DESTA NATUREZA, PERMITE 



A CRIAÇÃO DE CONDIÇÕES PARA UMA ORGANIZAÇÃO E FUNCIO-
NAMENTO MAIS EFICAZES DA CONFERÊNCIA. 

ASSIM, OS MINISTROS DA JUSTIÇA DOS SETE PAÍSES DE LÍNGUA 
OFICIAL PORTUGUESA ACORDAM EM SUBSCREVER O SEGUINTE 
PROTOCOLO ADICIONAL. 

ARTIGO 1 
(Criação e natureza) 

Ê CRIADO O SECRETARIADO PERMANENTE DA CONFERÊNCIA 
DOS MINISTROS DA JUSTIÇA DOS PAÍSES DE LÍNGUA OF CIAL 
PORTUGUESA, ADIANTE DESIGNADO POR SECRETARIADO, ÓRGÃO DE 
NATUREZA COORDENADORA E EXECUTIVA. 

ARTIGO 2 
(Sede) 

O SECRETARIADO TEM A SUA SEDE EM LISBOA. 

ARTIGO 3 
(Competências) 

1. O SECRETARIADO TEM COMO COMPETÊNCIA COORDENAR E 
EXECUTAR ACTIVIDADES RELATIVAS À PREPARAÇÃO, ORGANIZAÇÃO 
E FUNCIONAMENTO DA CONFERÊNCIA DOS M NISTROS DA JUSTIÇA 
DOS PAÍSES DE LÍNGUA OFICIAL PORTUGUESA, ADIANTE DESIGNADA 
POR CONFERÊNCIA. 

2. COMPETE, EM ESPECIAL, AO SECRETARIADO: 

А) COORDENAR E ASSEGURAR AS ACTIVIDADES DE APOIO 
RELACIONADAS COM A CONVOCAÇÃO DA CONFERÊNCIA, 
COMUNICANDO O LOCAL E A DATA DA SUA REALIZAÇÃO 
DE ACORDO COM O DEFINIDO NA CONFERÊNCIA AN-
TERIOR OU NÃO SENDO CASO DISSO DE ACORDO COM 
O FIXADO POR CONTACTOS BILATERAIS OU MULTILA-
TERAIS ESTABELECIDOS PARA O EFEITO, ENTRE OS PAÍSES 
PARTICIPANTES; 

B) COORDENAR E ASSEGURAR AS ACTIVIDADES DE APOIO 
RELATIVAS À CONVOCAÇÃO E PREPARAÇÃO DE REUNIÕES 
INFORMAIS DOS MINISTROS DA JUSTIÇA; 

c) RECOLHER E APRESENTAR PARA DECISÃO SUGESTÕES RELA-
TIVAS AO PROGRAMA DE TRABALHOS DA CONFERÊNCIA; 

d) ASSEGURAR A RECOLHA, TRATAMENTO E DISTRIBUIÇÃO 
DE TODA A INFORMAÇÃO E DOCUMENTAÇÃO RELATIVAS 
À ORGANIZAÇÃO DA CONFERÊNCIA; 

e) ELABORAR O RELATÓRIO SOBRE A EXECUÇÃO DAS DECISÕES 
TOMADAS EM CONFERÊNCIA ANTERIOR, NA SEQUÊNCIA 
DE RECOLHA DE INFORMAÇÃO JUNTO DOS ESTADOS 
PARTICIPANTES; 

f ) COORDENAR TODAS AS ACTIVIDADES RELACIONADAS COM 
O APOIO ADMINISTRATIVO E LOGÍSTICO NECESSÁRIO 
AO FUNCIONAMENTO DA CONFERÊNCIA; 

G) PROMOVER E CONTRIBUIR PARA O INTERCÂMBIO DE IN-
FORMAÇÃO ENTRE OS PAÍSES PARTICIPANTE EM MA-
TÉRIAS QUE SE ENQUADREM NO OBJECTIVO DA 
CONFERÊNCIA; 

h) ASSEGURAR AS DEMAIS ACTIVIDADES QUE LHE FOREM 
COMETIDAS PELA CONFERÊNCIA. 

3. NO EXERCÍCIO DA COMPETÊNCIA REFERIDA NA ALÍNEA G) 
DO NÚMERO ANTERIOR, COMPETE AO SECRETARIADO A PREPARAÇÃO, 
EDIÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE UM BOLETIM, DE CARÁCTER INFOR-
MATIVO E DE PERIODICIDADE SEMESTRAL. 

ARTIGO 4 
(Direcção) 

O SECRETARIADO ê DIRIGIDO POR UM SECRETÁRIO-GERAL 
DESIGNADO PELA CONFERÊNCIA. 

ARTIGO 5 
(Dever de cooperação) 

1. NO EXERCÍCIO DAS SUAS COMPETÊNCIAS, O SECRETARIADO 
DEVERÁ MANTER CONTACTOS REGULARES COM OS CORRESPONDENTES 
DESIGNADOS POR CADA PAÍS PARTICIPANTE, EM ESPECIAL COM 
O CORRESPONDENTE DO PAÍS ANFITRIÃO. 

2 . OS CORRESPONDENTES DOS PAÍSES PARTICIPANTES DARÃO 
TODA A COOPERAÇÃO NECESSÁRIA AO SECRETARIADO, FACILITANDO 
O INTERCÂMBIO DE INFORMAÇÕES. 

3 . A COOPERAÇÃO A QUE SE REFERE O PRESENTE ARTIGO É 
DESENVOLVIDA SEM PREJUÍZO DA UTILIZAÇÃO DOS NORMAIS ME-
CANISMOS DIPLOMÁTICOS. 

ARTIGO 6 
(Entrada em vigor) 

CADA UM DOS ESTADOS SUBSCRITORES COMUNICARÁ AOS DEMAIS 
A APROVAÇÃO DO PRESENTE ACORDO PELAS RESPECTIVAS INSTÂNCIAS 
COMPETENTES, ENTRANDO O ACORDO EM VIGOR TRINTA DIAS APÓR 
A ÚLTIMA DAS COMUNICAÇÕES. 

FEITO EM BRASÍLIA, AOS 27 DE OUTUBRO DE 1993, EM SETE 
EXEMPLARES, FAZENDO TODOS OS TEXTOS IGUALMENTE FÉ. 

NOMES ilegíveis DOS REPRESENTANTES OFICIAIS DOS SETE PAÍSES. 
(MINISTROS DA JUSTIÇA) 

Resolução n.° 7/98 
de 10 de Março 

HAVENDO NECESSIDADE DE SE DAR CUMPRIMENTO ÀS 
FORMALIDADES PREVISTAS NO ARTIGO 5, N.° 2 DO PROTOCOLO 
DE COOPERAÇÃO NO ÂMBITO DA INFORMÁTICA JURÍDICO DOCU-
MENTAL ENTRE A REPÚBLICA PORTUGUESA E A REPÚBLICA DE 
MOÇAMBIQUE; 

AO ABRIGO DO DISPOSTO NO N.° 1, ALÍNEA F) DO ARTIGO 153 
DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA, O CONSELHO DE MINISTROS 
DETERMINA: 

ÚNICO. É RATIFICADO O PROTOCOLO DE COOPERAÇÃO NO ÂM-
BITO DA INFORMÁTICA JURÍDICO-DOCUMENTAL ENTRE A REPÚBLICA 
PORTUGUESA E A REPÚBLICA DE MOÇAMBIQUE ASSINADO EM 
MAPUTO AOS 10 DE ABRIL DE 1995, ANEXO À PRESENTE RESO-
LUÇÃO E QUE DELA É PARTE INTEGRANTE. 

APROVADA PELO CONSELHO DE MINISTROS. 

PUBLIQUE-SE. 

O PRIMEIRO-MINISTRO, Pascoal Manuel Mocumbi. 

Protocolo de Cooperacao no Âmbito da Informática 
Jurídico-documental entre a República de Moçambique 

e a República Portuguesa 
Considerando O ESTREITAMENTO DAS RELAÇÕES DE COOPERAÇÃO 

ENTRE A REPÚBLICA DE MOÇAMBIQUE E A REPÚBLICA PORTU-
GUESA, NOMEADAMENTE NOS DOMÍNIOS JURÍDICO E JUDICIÁRIO; 

Considerando O INTERESSE DA REPÚBLICA DE MOÇAMBIQUE 
EM ACEDER À INFORMAÇÃO QUE PROMOVA O DESENVOLVIMENTO 
NOS DOMÍNIOS JURÍDICO E JUDICIÁRIO; 

Considerando A EXISTÊNCIA DE BASOS DE DADOS DE NATUREZA 
JURÍDICO-DOCUMENTAL NA DIRECÇÃO GERAL DOS SERVIÇOS DE 
INFORMÁTICA DO MINISTÉRIO DA JUSTIÇA DA REPÚBLICA POR-
TUGUESA; 



A REPÚBLICA DE MOÇAMBIQUE, ATRAVÉS DO MINISTÉRIO DA 
JUSTIÇA E A REPÚBLICA PORTUGUESA ATRAVÉS DO MINISTÉRIO DA 
JUSTIÇA E DO MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS ADIANTE 

DESIGNADAS POR PARTES, ESTABELECEM O SEGUINTE PROTOCOLO 
DE COOPERAÇÃO: 

Primeiro 

O PRESENTE PROTOCOLO ESTABELECE A COOPERAÇÃO ENTRE 
AS PARTOS EM MATÉRIA DE ACESSIBILIDADE À INFORMÁTICA DE 
NATUREZA JURÍDICA, RESIDENTE NA DIRECÇÃO-GERAL DOS SER-
VIÇOS DE INFORMÁTICA DO MINISTÉRIO DA JUSTIÇA DA REPÚ-
BLICA PORTUGUESA E A SUA EXPLORAÇÃO. 

Segundo 

1. A PARTE PORTUGUESA COMPROMETE-SE, NO PRAZO DE 
TRINTA DIAS A CONTAR DA DATA DA ENTRADA EM VIGOR DO 
PRESENTE PROTOCOLO, A DISPONIBILIZAR O ACESSO ÀS BASES DE 
DADOS QUE CONTENHAM A INFORMAÇÃO REFERIDA NO NÚMERO 
ANTERIOR, PELOS UTILIZADORES DA PARTE MOÇAMBICANA, RECOR-
RENDO PARA TANTO, AOS MEIOS TÉCNICOS DA TELEDATA DE 
MOÇAMBIQUE E DA MARCONI. 

2 . PARA EFEITOS DO REFERIDO NO FINAL DO NÚMERO ANTERIOR 
A PARTE PORTUGUESA COMPROMETE-SE A ACORDAR COM A MAR-
CONI, SOCIEDADE ANÓNIMA COM SEDE NA AV. ALVARO PAIS 
N.° 2, 1600 LISBOA, OS MECANISMOS TÉCNICOS E FINANCEIROS 
NECESSÁRIOS AO ENCAMINHAMENTO DO TRÁFICO E SUA TRANSMISSÃO 
VIA SATÉLITE. 

3. DA MESMA FORMA E PARA EFEITOS DA CONCRETIZAÇÃO 
DE ASPECTOS TÉCNICOS E FINANCEIROS RELATIVOS AO ACESSO À 
REDE E OUTROS, A PARTE MOÇAMBICANA COMPROMETE-SE A 
ESTABELECER OS NECESSÁRIOS CONTACTOS COM A TELEDATA DE 
MOÇAMBIQUE, LIMITADA, COM SEDE NA AV. 2 4 DE JULHO, 
2096 , 5.° ESQUERDO, MAPUTO. 

Terceiro 

AS DESPESAS DECORRENTES DAS ACÇÕES A REALIZAR DESIGNA-
DAMENTE AS RELATIVAS AOS ACESSOS E TRANSMISSÃO DE TRÁFEGO 
OBEDECEM ÀS SEGUINTES REGRAS: 

A) O MINISTÉRIO DA JUSTIÇA DA REPÚBLICA PORTUGUESA 
CONTRIBUIRÁ COM UMA VERBA ATÉ 600.000$00/ANO 
(SEISCENTOS MIL ESCUDOS/ANO); 

b) O MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS, ATRAVÉS 
DO INSTITUTO DA COOPERAÇÃO PORTUGUESA, ASSU-
MIRÁ O ENCARGO, ATÉ AO MONTANTE DE 500 . 0 0 0 $ 0 0 / 
/ANO (QUINHENTOS MIL ESCUDOS/ANO); 

C) A REPÚBICA DE MOÇAMBIQUE CABERÁ A RESPONSA-
BILIDADE POR TODOS OS ENCARGOS QUE EXCEDAM 
OS MONTANTES PREVISTOS NAS ALÍNEAS ANTERIORES, 
NOMEADAMENTE, TODOS AQUELES RELACIONADOS COM 
A OCUPAÇÃO DOS CIRCUITOS, BEM COMO OS RELATIVOS 
ÀS TAXAS DEVIDAS CM MOÇAMBIQUE, DE ASSINATURA 
MENSAL, DE ACESSO À REDE E OUTROS. 

Quarto 

1. PARA EFEITOS DA DETERMINAÇÃO DOS ENCARGOS PREVISTOS 
NA ALÍNEA c) DO ARTIGO ANTERIOR, A PARTE MOÇAMBICANA 
COMPROMETE-SE A DILIGENCIAR NO SENTIDO DE DELES SE INFOR-
MAR, MENSALMENTE, JUNTO DA TELEDATA DE MOÇAMBIQUE. 

2 . A PARTE PORTUGUESA DILIGENCIARÁ NO SENTIDO DE INFOR-
MAR A PARTE MOÇAMBICANA, SEMESTRALMENTE, DE EVENTUAIS 
ACTUALIZAÇÕES TARIFÁRIAS QUE ALTEREM OS PARÂMETROS ORA 
FIXADOS NA NOTA DE ENCARGOS ANEXA AO PRESENTE PROTOCOLO, 
PARA O VOLUME DE TRÁFEGO ENVOLVIDO E TEMPO DE OCUPAÇÃO 
DOS CIRCUITOS. 

Quinto 

1. O PRESENTE PROTOCOLO É VÁLIDO POR UM PERÍODO DE 
SEIS MESES, PRORROGÁVEL, AUTOMATICAMENTE, POR IGUAIS PERÍO-
DOS, SALVO O DISPOSTO NO NÚMERO SEGUINTE. 

2 . O PRESENTE PROTOCOLO ENTRA EM VIGOR TRINTA DAS APÓS 
A ÚLTIMA NOTIFICAÇÃO DE QUE FORAM CUMPRIDAS AS RESPEC-
TIVAS FORMALIDADES EXIGIDAS PARA O EFEITO, PELAS ORDENS 
JURÍDICAS DE CADA UMA DAS PARTES, PODENDO SER DENUNCIADO 
POR QUALQUER DELAS, MEDIANTE COMUNICAÇÃO ESCRITA, COM A 
ANTECEDÊNCIA MÍNIMA DE UM MÊS EM RELAÇÃO AO FIM DO 
PRAZO. 

FEITO EM MAPUTO AOS 10 DE ABRIL DE 1995, EM DOIS 
ORIGINAIS EM LÍNGUA PORTUGUESA QUE FAZEM IGUALMENTE FÉ. 

PELA REPÚBLICA DE MOÇAMBIQUE. - O MINISTRO DA JUS-
TIÇA, José Ibraimo Abudo. - PELA REPÚBLICA PORTUGUESA. 

- O MINISTRO DA JUSTIÇA, Álvaro Laborinho Lúcio. 

Nota de encargos 

O CUSTO INERENTE À UTILIZAÇÃO DA REDE DE TELECOMUNICAÇÕES 
SERÁ RESULTANTE DA SOMA DOS CUSTOS ESTIMADOS PARA AS 
OPERAÇÕES RESPEITANTES AO VOLUME DE TRÁFEGO E À CHAMADA, 
CUJA PREVISÃO FOI FEITA NOS SEGUINTES TERMOS: 

A - Tráfego 

120 DOCUMENTOS/DIA X A 4 - 120 X 3 6 0 0 CARÁCTERES, 
OU SEJA, 120 X 3 6 0 0 K SEG. = 6 ,75 K SEG./DIA; 

6 ,75 K SEG. X 2 2 (DIAS) X 10 (MESES) = 1485 K 
SEG./ANO; 

SENDO 1 KG SEG. = 10 U S D , O MONTANTE TOTAL SERIA 
DE 14 8 5 0 USD/ANO, O QUE EQUIVALERIA A CERCA DE 
7425 U S D POR CADA 6 MESES DE UTILIZAÇÃO. 

B - Chamada 

7 MINUTOS/DIA X 2 2 (DIAS) X 10 (MESES) = 1540 MI-
NUTOS/ANO; 

SENDO 1 KG SEG. = 10 U S D , O MONTANTE TOTAL SERIA 
DE CERCA DE 2 6 2 USD/ANO, O QUE EQUIVALERIA A 
CERCA DE 131 U S D POR CADA 6 MESES DE UTILIZAÇÃO; 

OS MONTANTES TOTAIS DE A + B SERIAM DA ORDEM DOS 
7556 U S D POR CADA 6 MESES DE UTILIZAÇÃO. 

ACRESCE QUE, PARA ALÉM DOS MONTANTES REFERIDOS EM 
A E B TERÃO AINDA DE SER LEVADAS EM CONSIDERAÇÃO, PARA 
ELEITOS DE CÁLCULO DOS ENCARGOS ENVOLVIDOS COM O PRESENTE 
PROTOCOLO, AS DESPESAS RELATIVAS ÀS TAXAS DE ASSINATURA E 
LIGAÇÃO À REDE, BEM COMO OUTRAS TAXAS LEGAIS APLICÁVEIS. 

Resolução n.° 8/98 
de 10 de Março 

HAVENDO NECESSIDADE DE SE DAR CUMPRIMENTO ÀS 
FORMALIDADES PREVISTAS NO ARTIGO 14 DO PROTOCOLO DE 
COOPERAÇÃO ASSINADO ENTRE A REPÚBLICA PORTUGUESA E A 
REPÚBLICA DE MOÇAMBIQUE RELATIVO À INSTALAÇÃO E FUNCIO-
NAMENTO DO CENTRO DE FORMAÇÃO E INVESTIGAÇÃO JURÍDICA 
E JUDICIÁRIA NA REPÚBLICA DE MOÇAMBIQUE; 

AO ABRIGO DO DISPOSTO NO N.° 1, ALÍNEA f ) DO ARTIGO 153 
DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA, O CONSELHO DE MINISTROS 

DETERMINA: 

ÚNICO. Ê RATIFICADO O PROTOCOLO DE COOPERAÇÃO ENTRE 
A REPÚBLICA PORTUGUESA E A REPÚBLICA DE MOÇAMBIQUE 



RELATIVO À INSTALAÇÃO E FUNCIONAMENTO DO CENTRO DE FOR-
MAÇÃO E DE INVESTIGAÇÃO JURÍDICA E JUDICIÁRIA ASSINADO EM 
MAPUTO AOS 14 DE ABRIL DE 1995, ANEXO À PRESENTE RE-
SOLUÇÃO E QUE DELA É PARTE INTEGRANTE. 

APROVADA PELO CONSELHO DE MINISTROS. 

PUBLIQUE-SE. 

O PRIMEIRO-MINISTRO, Pascoal Manuel Mocumbi. 

Protocolo de Cooperação entre a Republica de Moçambique 
e a República Portuguesa Relativo à instalação e Funcionamento 
do Centro de Formação e de Investigação Jurídica e Judiciária 

A REPÚBLICA DE MOÇAMBIQUE E A REPÚBLICA PORTUGUESA, 

Desejosas DE APROFUNDAR AS RELAÇÕES BILATERAIS DE 
COOPERAÇÃO NOS DOMÍNIOS DO DIREITO E DA JUSTIÇA, 

Persuadidas DE QUE A CRIAÇÃO DE UM CENTRO DE FORMAÇÃO 
E DC INVESTIGAÇÃO JURÍDICA E JUDICIÁRIA CONSTITUIRÁ MAIS UM 
ESPAÇO DE COOPERAÇÃO, PRIVILEGIANDO ÁREAS QUE IMPORTA 

DESENVOLVER, DESIGNADAMENTE A INVESTIGAÇÃO, A FORMAÇÃO 
JURÍDICA E A QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL, 

CrenteS DE QUE A INSTALAÇÃO DE UM CENTRO COM AS 
CARACTERÍSTICAS DO QUE AGORA, SE PRETENDE IMPLEMENTAR 
É UM VALIOSO CONTRIBUTO PARA O DESENVOLVIMENTO DAS INS-
TITUIÇÕES DEMOCRÁTICAS E PARA O REFORÇO DO ESTADO DE 
DIREITO. 

DECIDEM O SEGUINTE: 

Primeiro 

O PRESENTE PROTOCOLO ESTABELECE OS PRINCÍPIOS GERALS QUE 
NORTEARÃO A COOPERAÇÃO BILATERAL COM VISTA À INSTALAÇÃO 
E FUNCIONAMENTO DO CENTRO DE FORMAÇÃO E DE INVESTIGAÇÃO 
JURÍDICA E JUDICIÁRIA NA REPÚBLICA DE MOÇAMBIQUE, ADIANTE 

DESIGNADO CENTRO. 
Segundo 

A INSTALAÇÃO E FUNCIONAMENTO DO CENTRO SERÃO OBJECTO 
DE UMA ESTRE TA COOPERAÇÃO QUE DECORRO SOB A RESPONSABI-
LIDADE CONJUNTA DAS PARTES, REPRESENTADAS PELO MINISTÉRIO 
DA JUSTIÇA, PELA PARTE MOÇAMBICANA E PELOS MINISTÉRIOS 
DA JUSTIÇA E DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS, PELA PARTE PORTU-
GUESA. 

Terceiro 

TODAS AS MATÉRIAS RELEVANTES DA ACTIVIDADE DO CENTRO, 
NOMEADAMENTE NO QUE DIZ RESPEITO À ORGANIZAÇÃO, FUNCIO-
NAMENTO, PLANEAMENTO E AVALIAÇÃO DA FORMAÇÃO E INVES-
TIGAÇÃO DESENVOLVIDAS SERÃO OBJECTO DE CONSULTAS MÚTUAS. 

Quarto 

A INSTALAÇÃO E FUNCIONAMENTO DO CENTRO, BEM COMO 
TODAS AS ACTIVIDADES COM ELE RELACIONADAS, SÃO OBJECTO 
DE PLANEAMENTO ANUAL, TENDO EM CONTA OS MEIOS FINANCEIROS, 
HUMANOS E MATERIAIS QUE AS PARTES OU OUTRÉM LHE POSSAM 
AFECTAR. 

Quinto 

PARA A EXECUÇÃO DO PRESENTE PROTOCOLO CABE À PARTE 
PORTUGUESA, NOMEADAMENTE: 

a) CONCEDER BOLSAS DE ESTUDO A CIDADAOS MOÇAMBI-
CANOS PARA A FREQUÊNCIA DE ESTÁGIOS RELACIONADOS 
COM MATÉRIAS DO ÂMBITO DÈ COMPETÊNCIA DO 
CENTRO; 

b) DISPONIBILIZAR PESSOAL DOCENTE PARA A FORMAÇÃO 
DE TÉCNICOS MOÇAMBICANOS EM PORTUGAL OU EM 
MOÇAMBIQUE, EM MATÉRIAS DO ÂMBITO DE COM-
PETÊNCIA DO CENTRO; 

c) COOPERAR NA ORGANIZAÇÃO DE CURSOS, SEMINÁRIOS, 
ESTÁGIOS C OUTRAS ACÇÕES DE FORMAÇÃO A DECORRER 
CM PORTUGAL OU EM MOÇAMBIQUE; 

d) PRESTAR APOIO CIENTÍFICO E TÉCNICO EM MATÉRIA DE 
ESTUDOS E PROJECTOS DE INVESTIGAÇÃO DE NATUREZA 
JURÍDICA OU JUDICIÁRIA; 

e) Apoiar o intercâmbio de legislação, documentação 
E INFORMAÇÃO DE NATUREZA CIENTÍFICA E TÉCNICA, 
NOMEADAMENTE, HABILITANDO O CENTRO COM ESPÉ-
CIES BIBLIOGRÁFICAS COM INTERESSE PARA A FOR-
MAÇÃO E INVESTIGAÇÃO A DESENVOLVER; 

F) PRESTAR APOIO TECN CO EM MATÉRIAS RELACIONADAS 
COM A ORGANIZAÇÃO C FUNCIONAMENTO DO CENTRO, 
NOMEADAMENTE QUANTO À INTRODUÇÃO SISTEMAS 
DE TRATAMENTO DE INFORMAÇÃO. 

Sexto 

PARA A EXECUÇÃO DO PRESENTE PROTOCOLO CABE À PARTE 
MOÇAMBICANA, NOMEADAMENTE: 

a) APROVAR, NO PRAZO DE NOVENTA DIAS A CONTAR DA 
DATA DA ENTRADA EM VIGOR DO PRESENTE PROTOCOLO, 
OS INSTRUMENTOS LEGAIS E REGULAMENTARES INTERNOS 
RELATIVOS À ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO DO 
CENTRO; 

b) SELECCIONAR QUADROS MOÇAMBICANOS PARA CONSTI-
TUÍREM O QUADRO DOCENTE DO CENTRO; 

C) DESENVOLVER O INTERCÂMBIO DE DOCUMENTAÇÃO E 
INFORMAÇÃO CIENTÍFICA E TÉCNICA. 

Sétimo 

O SUPORTE FINANCEIRO DAS ACÇÕES DECORRENTES DO PRESENTE 
PROTOCOLO CONSTANTES DO PLANEAMENTO ANUAL, ESTABELECIDO 
NOS TERMOS DO NÚMERO QUATRO, É ASSEGURADO, POR VERBAS 
AFECTAS POR AMBAS AS PARTES, NOS TERMOS DOS NÚMEROS 
SEGUINTES, BEM COMO POR FINANCIAMENTO DE OUTRÉM QUE 
SEJA POSSÍVEL AFECTAR A ESTE FIM. 

Oitavo 

1. CABERÁ À PARTE PORTUGUESA, NOMEADAMENTE, A RESPON-
SABILIDADE PELOS ENCARGOS RELATIVOS A: 

a) REMUNERAÇÃO-BASE DOS TÉCNICOS PORTUGUESES QUE 
SE DESLOQUEM A MOÇAMBIQUE NO ÂMBITO DA 
ACTIVIDADE DO CENTRO C QUAISQUER SUPLEMENTOS 
E PRESTAÇÕES SOCIAIS A QUE TIVEREM DIREITO, NO 
RESPECTIVO ORGANISMO OU SERVIÇO DE ORIGEM; 

b) PAGAMENTO DAS PASSAGENS DE IDA. E REGRESSO DOS 
TÉCNICOS ACIMA REFERIDOS; 

c) PAGAMENTO DAS PASSAGENS DE IDA C REGRESSO DOS 
CÔNJUGES E FILHOS MENORES DOS REFERIDOS TÉCNICOS, 
DESDE QUE ESTES SE DESLOQUEM A MOÇAMBIQUE 
EM MISSÃO CUJA DURAÇÃO SEJA SUPERIOR A SEIS 
MESES. 

2. PARA EFEITOS DOS ENCARGOS PREVISTOS NA ALÍNEA a) DO 
NÚMERO ANTERIOR, ENTENDE-SE COMO REMUNERAÇÃO-BASE, PARA 
O PESSOAL DAS CONSERVATÓRIAS E CARTÓRIOS NOTARIAIS, A COM-
PONENTE FIXA E A COMPONENTE VARIÁVEL, QUE CORRESPONDEM, 

RESPECTIVÃMENTE, AO VENCIMENTO BASE OU ORDENADO E À 
PARTICIPAÇÃO EMOLUMENTAR. 



Nono 

CABERÁ A PARTE MOÇAMBICANA, NOMEADAMENTE, A RES-
PONSABILIDADE COM OS ENCARGOS, NO TERRITÓRIO DE MOÇAM-
BIQUE, RELATIVOS A: 

a) REMUNERAÇÃO DOS TÉCNICOS REFERIDOS NO NÚMERO 
ANTERIOR EM MONTANTE DIÁRIO IGUAL ÀS DIVERSAS 
COMPONENTES QUE INTEGRAM O REGIME REMUNE-
RATÓRIO DOS TÉCNICOS DE IDÊNTICA CATEGORIA EM 
MOÇAMBIQUE ABONADOS EM TANTOS DIAS QUANTOS 
OS DA DURAÇÃO DA MISSÃO; 

b) ALOJAMENTO E TRANSPORTE DE SERVIÇO DOS TÉCNICOS 
PORTUGUESES REFERIDOS NO NÚMERO ANTERIOR; 

c) ASSISTÊNCIA MÉDICA E MEDICAMENTOSA DOS REFERIDOS 
CIDADÃOS; 

d) DISPONIBILIZAÇÃO DAS INSTALAÇÕES, PESSOAL, EQUIPA-
MENTO, VIATURAS E MATERIAL NECESSÁRIO AO FUN-
CIONAMENTO DO CENTRO; 

E) AQUISIÇÃO DE UMA BIBLIOTECA JURÍDICA; 
F) INSTALAÇÃO DE UM SISTEMA DE TRATAMENTO AUTOMÁ-

TICO DE INFORMAÇÃO. 

Décimo 

EM MATÉRIA DE ASSUNÇÃO DE ENCARGOS RELATIVOS À CON-
CESSÃO DE BOLSAS PREVISTA NA ALÍNEA A) DO NÚMERO QUINTO, 
É APLICÁVEL O REGIME PREVISTO NO N.° 3 DO ARTIGO 4 DO 
PROTOCOLO ADICIONAL AO ACORDO DE COOPERAÇÃO JURÍDICA 
E JUDICIÁRIA, ASSINADO POR AMBAS AS PARTES EM 2 6 DE 
JUNHO DE 1990. 

Décimo primeiro 

A EXECUÇÃO DO PRESENTE PROTOCOLO SERÁ OBJECTO DE ACOM-
PANHAMENTO POR UMA COMISSÃO COORDENADORA PERMANENTE, 
FORMADA PARITARIAMENTE POR REPRESENTANTES DE AMBAS AS 
PARTE NOS TERMOS DO NÚMERO SEGUNDO. 

Décimo segundo 

A COMISSÃO COORDENADORA COMPETE: 

А) EMITIR PARECER SOBRE OS PLANOS ANUAIS DE ACTIVI-
DADES; 

B) ACOMPANHAR A EXECUÇÃO DOS PLANOS DE ACTIVIDADES 
NO ÂMBITO DA GESTÃO GLOBAL DO CENTRO; 

C) EMITIR PARECER SOBRE OS RELATÓRIOS ANUA S DE ACTI-
VIDADES; 

d) APRESENTAR PROPOSTAS RELATIVAS À COOPERAÇÃO NAS 
MATÉRIAS QUE CONSTITUEM OBJECTO DO PRESENTE 
PROTOCOLO. 

Décimo terceiro 

O PROCESSO DE INSTALAÇÃO E FUNCIONAMENTO DO CENTRO 
INICIA-SE EM 1 9 9 5 / 9 6 . 

Décimo quarto 

O PRESENTE PROTOCOLO ENTRARÁ EM VIGOR TRINTA DIAS APÓS 
A ÚLTIMA NOTIFICAÇÃO DE QUE FORAM CUMPRIDAS AS RESPEC-
TIVAS FORMALIDADES EXIGIDAS PARA O EFEITO, PELAS ORDENS 
JURÍDICAS DE CADA UMA DAS PARTES, E SERÁ VÁLIDO POR UM 
PERÍODO DE CINCO ANOS, PODENDO SER DENUNCIADO POR QUAL-
QUER DAS PARTS, MEDIANTE COMUNICAÇÃO ESCRITA À OUTRA 
COM A ANTECEDÊNCIA MÍNIMA DE UM ANO. 

Décimo quinto 

O PRESENTE PROTOCOLO PODERÁ SER PRORROGADO, POR ACORDO 
ENTRE AS PARTES, POR IGUAIS PERÍODOS, TENDO EM CONTA, 

NOMEADAMENTE A AVALIAÇÃO DA SUA EXECUÇÃO. 

FEITO EM MAPUTO AOS 14 DE ABRIL DE 1996, EM DOIS 
EXEMPLARES EM LÍNGUA PORTUGUESA, FAZENDO AMBOS IGUAL-

MENTE FÉ. 

PELA REPÚBLICA DE MOÇAMBIQUE. - O MINISTRO DA JUS-
TIÇA, José Ibraimo Abudo. - PELA REPÚBLICA PORTUGUESA. - O MINISTRO DA JUSTIÇA, Álvaro Laborinho Lúcio. 




